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RESUM O 

O o b jeti vo des ta pesqui sa f oi es tudar o atua l 

dos p rogramas d e cont ro l e de qua li d ade utilizados. 

estágio 

segundo 

dos e ntrevi s t a dos, por seis e mpresas de audit orIa 

ind .... pendente s , com sede ou fili al na cida de do Rio d e Jan ei r o. ~ 

luz de um referencia l teór i co prev i a mente definid o. de modo a 

avaliar a qualid a d e dos se r v i ços p res t ados por es t a s e mpresas , 

bem como . identific a r as possívei s dif e r e nç a s existent e s entre os 

prog ramas uti li zad os (Cap ít ulo !) . 

Na revisio da literatura. proc u r ou-s e a pr esentar os 

progra mas d e contro l e d e qua li dad e uti l izados. teo\-iCamentE, 

por e mp resas d e a udi t oria e m out ros paí ses. principalme nte no~ 

L. U. A . • de modo a defin ir um quadro de referinci a teórico 

ApI"ESen t o u-se. 

fi sca lização 

também. a l guma s consideraç5es a respeito da 

d o exerc íci o prof i s sional contábil n o 

( Capitu l o 11> . 

A segui )". apresentou-se a metodologia a pli cada li 

pesqu i sa, j u s ti f ican do- se as r az5es para s eu e mp re go (Capítul o, 

I I j) . 

As obtidas durante a rea li za ç io 

e nt n:vista$, for a m apresentadas atravts de quadro~ ( I ~ rv ~ e 

notas. As respos t as o bt idas p oss ibilita ram um a descrIção das 

Características Ger a i s das Emp resas. das CaracterísticaG dos 

Papéi s d e Tra b a lho d as Emp resas, 

Qualid a d e ut iliza d os pe l as Empr esas. 

s obr e as Empresas (Ca pítulo IV) . 

dos Pa dr5es de Cont role de 

e d as Conside r aç5es rinais 

V" 



As rEspostas obtidas viabi l i zaram analisar as sEis 

empresas d e auditori a pesquisada s. Pl~ in c ipa lm€nte. qu ant o ao : 

s eu s Padr Ses de Controle d E Qualidade. Esta an~ l ise tevE como 

t eó l~ico de finid o no 

cap itul o 11 ( Capitulo V) . 

Finalment e, foi apresentad o um sum~ r io da pes~ui ~a . 

conclusSes a l cançadas. as recomendaç5es f e it a s à s 

e nvo l vidas no processo de auditoria; 

para novas pesquisas (Cap ítu l o VI) . 

E. po r ~ l timo. as s u gest5E s 

\ 
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ABSTRACT 

progra ms oF ~ix independent audit comp anies 10c 3.ted ir, 

Rio de JanE1~o cit~. und er a specific theoretical mod e l 

model 

In t he ~vm e: 

contro l programe used b~ forei9n compan1S : m ainl~ in t t. ~ U ("'. /. 

in or der to ge t a theor etic31 reFerence: guid e 

some con5ideration5 about the: controla i professlonBl Bccount~~c~ 

Following was the appliance: oF the: methodolog~ 1n th~ 

\"€se:al"c l, and the: anal~sis of it s use ( CI,aptel" 111 ). 

The answe:rs of the: s urve~ we:re presente:d in the: table:s I 

ta IV and in the s pecial notes. Th e~ allowe:d a de sc)" ipti on af tl.€:. 

o f th e comp anie:s. th e: 

characteristcs of the cOffiPanie5 . t~,e qualit~ control 

lt se:d b':l t h e companlES an d the: Fina l con s ideratlons about 

The: anal':l~is was base:d on t h . the:Oi"e:t iea l 

guide: d e:~cribEd in thE Chapter 11 ( Chapter V ). 

Fina ll~ it was pre:sEnted a 5ummar~ oF the: resEarch. the 

conclu~ion~ obtaine:d, the: re:commendations mad~ to the P3rtL 

involved a nd the s uggestion s to a ne w r€search ( Chapt€r VI ) 
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1 . 1 De finiç ~o do Problema 

No s dia s atuais. em que as corpor ações l ega lm ente 

o,-ganizadas. impl"imem o r itmo aCe l el"ado do d esenvolvimento 

econômico. soe i a I e tecnológico. i cada vez mai s acentuada a 

necessidade d a divulgaç~o das informaçSes geradas Po'" essas 

C01" POr ar;ões, a fim de que as pessoas possam identificaI" as 

bruscas tran s for~a,5es a que est~o sujei tas . 

As empresas privadas. em especial, pertencem a um grup o 

d e corpOl"ações que são l"esponsáveis PCI" cuja 

import~nci a e int eresse alc a nçam virios setores da sociedade . Em 

v irtud e desta re l ev~ncia, s~o criados disciplinament os l egai s 

para que as e mpresas p r i vadas comuniquem-se adequadamente com 

aque l es que necess it a m de suas informações. 

é com a di vulg ação de De monstrações Contibei s que tais 

empresas tentam atender algumas das necessidades daqu e l es que 

se pautam nas informações econBmico-f in anceiras para toma da de 

d ecisões . 

Um a vez não sendo possível .5 empr esas facultarem a 

todos os usuários , indistintamente, o acesso às informações 

necess~rias à comprovaç~o d as De mon s tr ações Cont~beis divulgadas, 

a l egis lação instituiu um profissi on a l qUE, dent l-e out l-as. t em 

essa incumbªncia : 00 O Audit or Ind epen d en te .. 

2 



'. i) 

Segundo ARKIN : 

o objetivo do e xa me da s Demons t raç5e s Contibei s pelo 

aud itol" in d epe nd e nt e ~ exp r essar u ma opinião s obr e ~ 

fidedignidade com que elas apresentam a posição 

financ e ir a e o s resu l tados das operaç5es. 

Di an te d este enfoqUE. podemos dize r que os auditores d ão 

credibi lidad e .5 Demonstracões Cont ~ beis, contribu i nd o para qu e 

os u s u~rios tom e m d ec i s 5e s quanto ~ alocacão ót ima do s r eC Ur S05j 

e, consequentemente , c ontribua m para o alcance d e um me lhor bem-

es t Eu- socia l . 

Em virtud e d est a impo r t a nt e contribuicão. o trab a lho dos 

a udit ores in dep e ndentes vem sendo cada vez ma is rec onh ecido p ~lo ~ 

das De mo n s tr a c 5es Con t i beis . Partind o d o princípio de 

que o s órgios d e c l as s e ref l etem o s anse i os dos profissionais que 

c itamos como Exemp l o do l- econhe c iment o . 

a nte r iormente men cionado . a recente dec l aracio feita pelo 

Con se lho Federal d e Co ntabi l i d a d e n a sua Reso lução N . 700. de 2 4 

d e 3. IHil d o i 991. que diz : " Considel-an d o que a constante 

evol uçio e a c r escente importân c i a da au d itoria 

Este recollhecimento, por um l ado. t l-az inúmel-a <.t 

vantagens para a profissão, como por exemp l o , a va l ori2acão 

profIssional c a a mpl iacão do mercad o de trabal h o . Mas. caso o 

a udi t or c o meta e rros n a exec u cão do se u tr aba lh o e o s me s mo s 

causem prejuízos aos us u~ri o s. es t es. 

judicia l mente os auditores por da nos e per das. 

imagem d os aud itores se dete r iore . 

( i) ARKIN. Herbert . Hao d bpok cf ~a mD l iD a 
aççoun t ing New York : HcGraw- Hil1 . 198 4 . 
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Diante des te fato , podemos dizer que a solidificação e 

manutent~o da boa imagem do auditor est~ di re tamente lig ada com a 

qualidade do servito por ele executado . Logo, se f a z nec ess~rio o 

estabe lecimento de um rigoroso programa d e controle d e qua li dad e 

dos servi ços exec ut a dos pe l as empresas de auditoria. 

Esta a firmat iva pod e ser ratificada pe l a Re so luçio do 

Conselho Federal de Contabilidad e, anteriormente ci tada, que 

aprovou as Normas de Auditori a das Demonstrat5es Contib e i s . 

Desse modo, de a~ordo com a Reso luç~o : 

d e 

" 11 .2 . 4 - Supervis50 e Controle de Qualidad e 

11 . 2.4.2 - Controle de Qualidade 

o auditor deve instituir um programa de controle d e 

qualidade visando a ava li a r , periodicamente , se o s 

s erviços executados s~o efetuados de acordo com as 

Normas Brasile iras de Contabi li dade . 

As e mpres as d e auditoria que adotarem um bom pr og r ama 

controle d e qua li dade teria os ri scos de a uditor i a 

minimizadas. Executaria s erv iç os de me lhor qualidade E t e r ia 

melho r r econhecime nto perant e ao p~blico . 

4 



1 . 2 Import 5 ncia da Pesquisa 

Como podemos observar, o presente estudo ~ importante na 

medida em que procura investigar a import 5 nc ia da utilizaçio de 

um programa de controle de qualidade nos se rviço s de auditoria . 

Pretend e - se com o estudo mostra r aos usu~rios das 

Demonstraç5es Contib e i s os segui ntes aspectos : 

a) as empresas de auditori a que possuem um controle de qualidade 

ef icaz, provave lmente prod uzir~o trabalhos dig nos de 

confi ança; 

b) suas participaç5es no pr ocesso de au di tor ia se tornaria mais 

efe tiva, a medida que, possuam maiores infor ma,Ses sobr e à 

a uditoria; 

c) a rea l s ituaçio da s empresas de auditoria, no que diz r espeito 

aos seus programas de cont r ole de qualidade, a fim de que 

passem a dar mais a t e nç i o a esse tipo de atividad e, 

Ex ig irem maior qualidade nos se r v i ços prestados . 

de modo a 

Por ~ltimo, pretendemos contribuir para o enr iquec imento 

da li te ratur a sobre o assunto, que nio ~ muito ampla em l íngua 

por t uguesa . 
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1 . 3 Objeti vos da Pesquisa 

o objetivo d est a pesqui sa ~ estudar o a tual estágio do 

programa de controle de qualidade. 

auditor i a independentes no Brasi l , 

utilizado n as e mpr esas de 

a luz de um quadro de 

I~e ferênc ia. traçado mediante o levantame nto da 

pertin ente. 

Especificamente, a pesqui sa buscará resposta ~ seguint e 

questão : 

As empresas de auditoria independente no Brasi l a d o t am um 

programa de contro l e de qualidade que garanta a diminuição do 

risco. incor r ~ncia em erros e/ou falhas, da aud itor ia? 

Serão investigadas. também, os seguint es aspec tos : 

2) Exis t em diferenças no s p r ogr a mas de controle de qua lid ade, 

pe l o f a to das e mpr esas serem de orige m estrangeir a ou 

naci o na l ? 

3) Caso existam é possível assoc i á- la s a 

peculi aridades cu lturai s e/ou outras? 

4) As empresas de or ig em es trangei ra adotam o mesmo programa de 

contro l e d e qua l idade de s uas ma tri zes? 

5) Em que se baseiam as a utoridades que legisl a m sobre 

contabi lid ade, com extensão em audi tor~ a, para a recomendação 

de Normas Contábeis no Brasil? 

6 



Como objetivo secund~rio , espera mos qu e a pes quisa sirva 

d e marco inicia l para o estudo de um assun to que a present a sobeja 

importânc ia , àque l es que p recisam da inforcnaç:ão c ont á bil 

qualidade dos serviços d e auditoria -- e que trabalhos mais 

amplos sejam desenvolvidos a partir do interesse e cont rib uiçio 

que este venha a desper t ar. 

ESpel"a-Se, ainda , que os resul t ados obtid os pela 

peS qLtisa contr~buam para o a primorame nto d a atividade d e 

audit oria . 

1 . 4 Delimi taç ão d o Ca mpo de Estudo 

o â mbito desta pesquisa limit a-se exclusivamente a obter 

infor mações sobre o p rograma de controle de qualidade empregado , 

seg undo dec l arações dos ent r ev i s tados pe l as e mpl"eSaS d e 

a uditoria independentes, com se d e ou filial na c idad e do Rio de 

com ° ob j et ivo de es tudar e ava l iar a qua l i d ade dos 

serviços pres t a dos. 
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CAPiTULO II 

R E V I SilO B I B L I O G R Á F I C A 
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11.1 Introduç:ão 

Esta bib l iogn\fica visa 

especific ament e, o programa de controle de qualidade utilizad o, 

teori came nt e , pelas empresas de auditoria em outros países, 

prin c!pa lmen te nos Estados Unidos da América, pois é de onde vem 

a maior parte da t ecno logi a empregada na ~r ea. 

Para a obtenç~o das informaç:5es consultamos livros 

e periddicos e p~onunciamentos de drgios oficiais sob re o tema da 

dissertaç:~o, tudo isso, com a finalidade de se rea li zar anili ses 

comparativas entre o programa de controle de qualidad e utili zado 

pel as empresas de auditoria brasileiras e o uti 1 izado , 

teoricament e . em outros países . 

A grande maioria do material levantado, foi obtido junto 

a biblioteca da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e da 

Fund ação Get~lio Vargas (FGV), onde procuramos se l ecionar todo o 

material per tinente . Gostaríamos todavia, de ressaltar a carinci a 

d e bibliografia específica, sobre o assunto, em Portugu~s , com 

exceç~o a versão do In s tituto Brasileiro de 
(1) 

Contadores (IBRACON) sobre a Guia de Ori ~n tação sobre Auditoria 

Intel"nacional n . 6 Set embl"O d. 1981 , da Federação 

Internacional de Contadores (IFAC) . 

(1) In s tituto Bras ileiro de Contadores . princípios cont~be1 S 
normas e procedimentos de auditoria São Paulo : Atlas. 1988 . 
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Dian t e deste e nfoque, procuramos nio discutir nem 

criticar os programas de controle de qu a l idade 

s i m descrevi-los . 

identificados e 

Iniciamos o tr a b a lho com uma de fini, io de contr o l e de 

qua lidad e em auditoria e em seguida c itamos 

padrões de co nt role de qualidad e com os pri ncipias de audit oria 

norma lmente acei t os, id e ntificando ambos e, fin a lizamos, fal ando 

do pr og r ama de r evisio voluntiria do cont r ol e de qualidade nas 

firmas de auditoria no s Estados Unid os da Am~rica e dos órgios 

que se re l ac ion am com a profissio cont~bil no Brasi l . 
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11.2 GLlalidade 

As empresas modernas t~m dado acentuada ~nfas e ~ 

qualidade de seus produtos . Estas , utilizam a qual idade como 

instrumento para vencer a concorr~ncia, sedimentar à imagem da 

no aumentar o grau de confiança dos 

consum idores, promover a auto-satisfaclo do s que produzem , emfim, 

para tud o, a qualidade est~ na ordem do di a . 

o grau. de desempenho de uma empresa esti associado ~ 

intensid a de com que os seus padrões de qualidade slo atingidos ou 

mesmo supel~a dos. Logo, o apr imor amento da qualidade do s recursos 

traz como res ultado imediato melhores condic5es operacionai s, 

melhores p rodutos e serviços finais . maior produt ividade e, 

conseqi.ientemente, melhores resultados . 

As primeiras conceituac5es de qualidade colocavam-n a 

como sendo uma caracter i s tica possuída por um produto ou serviço 

pn~sta d o, ao n io apresentar defeitos ou falh as e m sua composic io 

ou desempenho finai s. 

(1) 

Conforme, Juran : 

o con trol e de qua lidad e consiste na prevenç~o dos 

defeitos Inclui todos os meios pelos quais a 

frequ~ncia dos defeitos ~ mantida baixa." 

(1) JURAN. J . H .. Q!laljt'1 ceotrol handbopk . New YOl-k : HcGl~aw-Hill 

INC . 2.ed., 1962 . 
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Como se pode observar . esta conceituaç io leva 3S 

empresas ~ maximiz~ç;o dos seus esfor cas de ap rimor amen t o da 

~ualidade de seu s produtos e serviços e ~ dinamizaçio da 

atividade de contro l e de qualidade. 

o cont ro l e d e quali d ade corre sponde a um cic l o ativo. 

fechado e continuo de atividades ad min istrat i vas : p l a nejamento. 

Ol-gan i zaçio. execuçio. controle e co rreç ão. Requer uma filosofia 

dil"et iva , i s to é. uma tomada d e posiçio por parte da 

a dministraçio no. tocante ao prob l ema de qu a lidade . Exige estreita 

cool"denacão e integração d e todos os níveis da empresa . 

prevenir. mais do que remediar. 

11 .2.1 Controle de Qualidade e m Auditoria 

A Fedel"ac:ão Internacional ,de ContadOl-es 

define contro le s de qua l idade. como : 

Visa 

( 1l 
(IrAC> 

Controles de Qua lidade são as normas e proc e dimenlo5 

adotados por uma firma . para proporcionar uma garanti a 

l-azoável de qu e: todas as auditol"ias feita s pela fi rma 

es tejam send o executadas de a cor do com os Princípios 

B~sicos qu e Regem uma Auditoria . 

(I) FEDERACIO INTERNACIONAL DE CONTADORES Guia de orientação 
sobre audi t oria inter n ac ion a l N. 6. Setembro de 1981. in . 
In stituto Brasi l eiro de Contadores . PrincíDios con t á bei s 
normas e erocgdimentQs de: audiW.r:...i..a.....São Paulo : At l as. 1988 . 
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Uma e mpresa de audi t or1a deve ter como normas os 

seguintes objetivos : 

compe t ência dos me s mos, 

quali dade do pessoa l , 

um progra ma de pessoal , 

capacidade E 

es t abe l ecimen t o 

de direção € s upervisio do trabalho, ava liação da aceitação € 

continuidade de clientes e insP€cão periódica destes objeti vos. 

J~ como procedimentos, deve estabe l ece r passos a se rem seguidos, 

objetivan do garantir o alcance de tais Objetivos . 

Não devemos entender contro l es de qua l idade como som ent ~ 

um conj unto de procedimentos vo lt ados diretamente para ~ e xecuc;o 

especifica de um serviço de auditoria . Muito mais do que isso, os 

contro l es de qualidade devem a barcar toda estrutura de uma 

empresa, desde a se leção de seu pessoa l técnico até à emissão do 

parece r de auditoria. 

A n atureza e extensão dos procedimentos de controle de 

qualidade adotados por uma e mpr esa, depend e m de fatore s tai s 

como : o porte e a natureza de sua clientela, sua dispersão geo­

grj'ica , e sua organização . Conseq~entemente, podemos di zer que a 

di me n são d o programa de cont ro l e de qualidade estj diretamente 

li gado ao tamanho da empresa d e a uditoria . A manutenção de um 

eficiente programa de controle de qualidade ex igE um consider ~ve l 

aporte de investimento, o que, na pr~tica só é vijvel .s grandes 

empresas. Entretanto, com os ajustamentos necessjrios ao caso, é 

possíve l ~s e mpr esas de m~dio e pequeno portes, e at~ aos aud ito­

re s individuais, possuí rem um contro l e de qualidade razo~vel . 

Tanto as normas quanto os procedimentos de controlE dE 

qua l idade, devem ser i nformados ao pessoal da empresa, de manei ra 

proporcionar uma segurança razojvel de que os mesmos serão 

segu idos. 
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11 . 3 Rel a,ão e nt re os Principias de Auditoria Normalmente Aceitos 

e os F"adl~õ es de Contl~ole de Qualidade . 

Antes de começarmos a descrever • I-elação acima , 

gos taríamos que assumimos a igualdade entre 

de Auditoria Normalmente Aceitos 

as 

e expressões ., Principias 

Principias Bisicos que Regem a Au d itoria (expressão que 

consta da definiç~o de contro l es de qualidade do IFAC - pig. 12), 

ou se ja, são con~ideradas sin8n imas . 

Uma empresa de auditoria deve assegural--se. via 

aplicação dos padrões de controle de qualidade. que seus 

auditores estarão seguindo os principias de auditoria normalmente 

aceitos quando envolvidos com serviços de auditoria . 

Podemos ra tificar o exposto atrav~s do pronunciamen to 

do Inst ituto Americano de Contadores Públi cos 

Certificados(AICPA) - SAS n . 25. 1979. que diz : 

., O auditor independente i responsive l pelo cumprime nto 

do s principios de aud itoria normalmente aceitos em um 

ser viço de auditoria. As regras de conduta do c6digo de 

i tica profissional do AICPA, ex ig e m que seus membr os 

c umpram com tais princípios quando envolvidos com 

Demonstrações Cont~beis . 

Uma firma de auditores independ en tes . t a mbém deve 

cumpril- com o s principios de auditoria normalment e 

aceitos na condução de s ua pritica de auditoria. 
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Portanto. uma 'irma deve es tabel ecer normas 

proc e dime ntos de contro l e de qualidade para obte r 

razoável se9 uran~a da conformidade com os princípios de 

auditoria normalmente aceitos nos seus servi~os de 

audito l~ ia . 

Os princípios de auditoria normalmente aceitos e os 

padrões de controle de qualidade s~o relacionadosj 1 090, 

as normas e procedimentos de controle de qualidade. 

adotados por uma podem afetar tanto a execu~io 

individ~al de um servico de auditoria, quanto a execução 

das práticas de auditoria da firma como um todo . " 

11 . 3 . 1 Princípios de Auditoria Normalmente Ace itos 

Os princ ípi os de auditoria normalmente aceitos sio 

estabe l ecidos pela classe profissional em diversos países . Os 

mesmos visam orientar o exercício profissiona l atrav~s de norm as 

e diretrizes a serem cumpridas pelos auditores na exec uç~o de 

suas atividad es . 

Logo, os princíp ios buscam fixar a lgun s procedimentos , 

que em car~ter mínimo. devam sel- cumPI" idos em cada atua~~o do 

a ltd it OI" . Os mesmos não são inconciliáveis com a liberdade de 

pensamento e de crit~rio que supõe a liberdade profissional . 

Pelo contrário, os princípios pretendem estabe l ecer diretrizes 

que leval"ão o aud it 01" à aplicação de procedimentos mais a dequados 

em cada caso particular, 

sua atua~ão profissional . 

bem como , o in s pirem em todo momento de 

'. 
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~ a travis dos principios de auditoria nOl"malmente 

aceitos, que os auditores traçam seu comportamento .em relaç~o a 

s ua compet~ncia profissiona l e quanto aos conhecimentos t~cnicos 

reque'" idos. ou seja, os principias de auditoria normalment e 

aceito s . estabelecem as responsabi lidad es b~sicas do auditor . 

Em 1986 . Loui s Harri s a nd Assoe iate realizou uma 

pesqui sa de opini~o p~b l ica. em Nova YOl"k, centrad a sobre a 

p r ofi ssão de a uditoria. A pesqui sa demon st l"OU que os a uditOl"eS 

possuiam uma a)ta reputaç~o perante o p~blico. devido o 

cumprimento de s uas responsabilidad es. 

(1) 

Segundo, Louis Harris and Assoeiate : 

O resultado final de uma pesquisa de opini~o p~blica 

sob r e os auditores e a pro fiss~o cont~bil : Os auditOl"e S 

li deram outros profissionais. lideres na estipulação da 

~tica e da moralidade . 

Podemos di zer que os princípios. por serem gerais enio 

específicos, apresentam bastante seme lhança e m diversos países . 

Contudo, o que vai diferencii-Ios, de um pais para o outro. é o 

nível de interPl"e tac:ão, dada em da evolução 

profissional - crescente responsabilidade por parte do auditor e 

maior influência do mesmo na economia do pais 

(1) HARRIS, L .. How th e pub lic sees CPAs . Jeurnal of ACCQllotaOCj 

New YOI-k , Oecembel" 1986 . 
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Cabe, ressaltar, que a expressio Principios de Auditori a 

Normalmente Aceitos (PANA) (oi empregada , nesta pe~quisa . como 

sendo um c onjunto de procedimentos cientificas e de normas de 

conduta nas realizaç5es de auditoria . 

Identificamos e coment amos 

normalmente ac eitos, que 

FEderac~o Int ernaciona l de Contadores 

agora os principias de 

(oram Estabe lecidos pela 
(1) 

(IFAC). por ser o mesmo llm 

organi s mo in te rnaciona l e os princípios por e le adotados serEm 

gen~r icos. nio conflitando com nenhum principio exis tente na 

maior ia dos paí ses. 

11 . 3 . 1 . 1 Integridade, Objetividade e Independªncia 

O auditor deVE ser independente de (ato. em todos os 

assuntos referentes ao seu trabalho. Dessa forma, só deve 

sua opi n ião com base nos elementos objetivos do exame . 

Nio se dei xando influenciar por prevenç5es. preconceitos ou 

quaiSqU€I" outros (atores que pressuponham PErda de su a 

independência . 

~ atrav~s da ind epend~ncia que justifi camos o va l or 

econômico-socia l do parecer de auditoria. poi s a me s ma 

proporciona uma opinião independente de um observador informad o. 

com relacão aos assuntos contdbeis . 

(1) FADERAC~O INTERNACIONAL DE CONTADORES GLlia de ar ient açã o 
sobrE auditoria internacional n . 3. Setembro de 1980 . in : 
Instituto Brasileiro de Contadores . Princípios contábei s · 
ngrmas e procgdimgntQs de auditoria.São Paulo : Atlas, 1988 . 
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Pode mos dlzer ~ue a independ~ncia do auditor e um dos 

princlpais principias de auditoria . P01 S '3. me s ma é condic 3:o 

essenclal que o auditor expresse uma opi ni ~o s obre a 

propriedade da s demonstracSes cont~beis . Logo. a independ ê ncla 

faz com ~ue o auditor dese nvo l va se u trabalho de forma int egra. 

objetlv3 e honesta . 

A seguir, relacionaremos algumas si tuac5es que na OP1-
(1) 

ni~o do IFAC , constituem motivos para a perda de independência : 

1) Envolvimento econ8mico direto ou indireto com os 

negócios do cliente, como, pai" exemp lo . participações 

acion~rias. empréstimo a e de clientes; 

2) Envolvimento do contador que atue como auditor 

independente nos negócios de se u c li ente. como executi vo 

ou c omo funcion~rio subordinado; 

3) Outl"OS negócios ou ocupações execut ad3.~ 

parale l a mente. poder iam I evar a L~m confl ito d. 

ou são incornpativeis ou inconsistent es 

com o exercício da auditoria ou s~o incompatíveis com 

as necessidades de manter a sua independência . 

4) Efeitos das re lações familiares ou pessoai !;; 

sobre a independência ; 

5) As circunst~nci as em que os honorários I"ecebidos 

dE.' um cliente con s titue m uma parte inaceitavelmE.'nte 

grande.' da receita de um ~nico contador ou de uma 

firma de auditoria indep e ndente . 

( 1 ) FEDERAC~O INTERNACIONAL DE CONTADORES -- Guia de orientaç ~o 
sobre itica profiss ional N. 16, Julho de 1980 . in : In s tit uto 
Br a s i 1 e i 1" o de Con t ad o r e s . <PJr~l~' Dn~c~l~' pP..li~Q~s,---,çJQ>Dn~t~a~· b""eJi~.'-'.· c:-Jn~OOLr~mlia~<~. _-". 
2...[..Q.!:p djmeotQ s d p auditoria 530 Paulo : Atlas, 1988 . 
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11 .3. 1 . 2 Conf id e nc i a l idade 

o audit o r durante o c ur s o de seu exa me tem acesso 

às informaç5es geradas pe l o c l iente, não podendo divu l gá- l as a 

t e r c eiros, exceto, se houver autor i zação por part e do client e ou 

obrigação l ega l ou profissional, e nem, 

benefíc io p r óprio . 

tampouco , utili zá- l as em 

o princípio d a confid i n c i a ~ um requisito essenci a l da 

ética profissional de audit oria. 

11 .3. 1 . 3 Habilid a d e e Competência 

Dev id o ao fato do audit or b asear-se nos princípio i 

para d e t erminar a va l idade da s d emon 5 t 1" aç õe s contábei s, 

contá beis, a mesma d e v e possuir uma educação form a l em 

contabilidade (níve l universitário) . AI~m disso, ~ essencial qu e 

o auditor acompanhe as mudanç as que envolvam sua prof issão. 

atrav~s de cursos de e duc ação profiss ional contínua . 

A educaç ão fOI·ma I deve seI· s upleme nt ada pe l a 

experiência, geralmente ob tida p e l o treinamento em ação , onde os 

auditol·es, mais expel"ientes , supel"vis ionam os menos expel"ien t es. 

o fe rece nd o- lh es a capacidad e d e jlllgamento aba l i z ·ado com l"espeit o 

aos dados contáb e is d o cliente . 

o auditor s ó dev e ace it ar real izar um se r viço, quand o 

se achar ~.abi lit ado para e xec ut á- lo com razoá v e l competência . 

Caso o auditol" não se si nta c apacitado . 

empree ndi - lo ou continuá-lo, 

e/ou assis tênci a externa . 

a não se I· que, 
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11.3 . 1 . 4 Tr a b al ho eXEcutado por Terceiros 

o audito\* 

e missio do parecer 

responsável pe l i f ormaçio c 

ind EP endent e ment e de tEr 

d e l Egad o fun ç5es a tercE ir os o u aos SEUS assi5 t ente~. 

Quando d~ delegaçio, o aud itor de ve guiar, ~ up ervisionar 

e I" o;\' i <;;;;;.;" 05 tl"aba ll ,o;: I"Ea lI zado;:. es t a atuaç~o fará com qUE o 

:..ud i t 01* direcione o traba l ho dos terceiros e n vo l vidos n. 

rea li zação do Exa me E d e te r mine SE 05 objetivos foram a l cançad o : 

ao t~rmIno do tr~balho de ca mpo . 

11 .3. 1 . 5 Documentação 

DocumEntaç~o da Audit o ri a 

Re50 1ucio crc n . 700/9 1 de 24 de abr il de 1991 tamb é m refere-~c ~ 

Este ~~lncípio. conforme abaixo d esc rito : 

11.2.7 . 1 o a u ditor d eve documenta r , atrav'::: do;: 

pape:is de tl"<;\balho, todos os elementos s i 9 n i Ficat I VOS 

auditoriD EXEcutada de acordo com as no rmas ap l icjvei s 

Os papdis d e traba lh o constit uem e l emento d e excepcional 

importSncia no prOCESSO d e auditoria, um a vez que, EvidenCIam o 

grau de cu mprime nt o dos PANA n a realização do tr abal h o Cm 

virtu d e desta importante rE l svi ncia, daremos um a a t e n cão EspeCIal 

a este pri ncípi o document açio ( pap~ i s d e traba lh o 

durante a r€ali~aç5o deste tr a b a lho . 
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o conjunto de formul~rios e documentos que cont~m a s 

informac5es e apontamentos obtidos pelo auditor, na rea li zac~o de 

seu exame, c on s tituem os pap~is de trabalho de auditoria . 

(1) 

COnfOl"me, Ha utz ; 

Os pap~is d e trabalho incluem balancetes, 

l anç:ame ntos retificativos, and li ses de contas, esquemas , 

conci li aç:5es, resumos de informac5es, comentários , 

explicaç:5es. programas de auditoria. re spos tas a pedidos 

de confil"maç:ão. cálcLdos POl" eSC1"ito, rascunhos de 

demonstraç:5es contábeis, cópias de correspondincia . 

as sim como, qualque r outro material escri to que o 

auditor prepara ou julga necessário ao cumprimento de 

sua tarefa . 

05 pap~is de trabalho permitem 

adequação da s Demonstraç5es Cont~beis do cliente em um dado 

pelO íodo d. tempo . Pa,-a pode," avalia," a adequação da s 

Demonstraç:5es Contábeis do c liente, o auditor prec i sa analisar 

via pap~is de trabalho ), no mínimo, as dreas (contas) mai s 

relevantes das Demonstraç:5es, ou seja, analisar as áreas (contas) 

que aPl"eSentam uma impOl"tância ,"elativa maior no conjunto . 

(1) 

(2) 
Segundo , Hotta : 

deverá existir um papel para cada conta e / ou 

subcon ta relevante do Razão, 

HAUTZ. R. 
São Paulo : 

K .. Princípios 
At I as, 3 . ed., 

de auditpria Trad . 
I v . • 1980 . p . 122. 

Hilário Franco . 

(2) HOTTA, J . H. . Auditoria: princípios e técnicas São Paulo : 
Atlas, 198B . p . 61. 
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Os papiis de trabalho devem Evidenciar que f oi feito um 

estudo pr ci vio do cliente e do gr au de se9uran~a dp5 contro l es 

deste, pois, este estudo, serviri de basE para a determina~io da 

natureza e extens io dos t estes a SErem rea li zados. 

( 1) 

Segundo, Attie : 

.. O a ud it o r d e ve e s tudar e ava li ar o si s tema contibil e 

de cantl"ale interno d a empr~sa, como base de 

determina~io da conf ianç a que nele se possa depositar , 

a fi xaçio da natureza. da exten s ão e d a 

profundid ade dos pr ocediment os de auditoria a SEre m 

ap 1 icados . " 

Como comentado, ante r iormente, os papdi s de traba lh o 

ind i cam o grau de cumprimento dos PANA. por parte do auditor 

re5Pon s~ve l por s ua confecção. Logo, é preciso que os papéis d e 

id e nti fiqu em seus re a lizadores , através de 

assinaturas, bem como, a data de realizaçio do exame. 

(2) 
Pal"a , Wadd e ll : 

s ua s 

Os papéi s de traba lho deverão conter (usualm e nt e no 

canto s up e rior - ou inferior - direito. 109 0 abai xo do 

n~mero d e índice) as iniciais de quem os preparou e a 

d a ta em qu e foram terminados. 

( 1 ) ATTIE, Willi a m. Auditoria : coocei t os e ap lic acÕes São Paul o : 
At l as, 2 . ed. 1984 . p.42 . 

<e) WADDELL, 
p . 152 . 

H. R .. liaou a l d e auditoria São Paulo : Atla s , 1982. 
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Outra funtio d os pap~is de trabalho i a de fornecer 

informaç5es d eta lh a d as a respeito do tr aba lho rea ljzado . Logo . 

devem ser au to-suficientes e n~ o devem necessitar de explicat5es 

orais 5 ub sequent es. nio podendo . por o ut ro lad o. t e r indic aç5e 3 

por meio de pontos de interrogação . 

sejam apenas " SI H" ou "N~O" . e etc ... 

(1) 

Segundo. Motta : 

perguntas cujas respostas 

Os p~péis d e t raba~l,o sio Pl"ep a rados tendo em v i s t a 

os seguint es propósitos : 

exp 1 iCal" em det a l hes as opiniões e os f atos 

~ umarizados no relatório; 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..... . ' . ' .. . 

(2 ) 

Pa l"a. An dersen ; 

Os p ontos esse nciais d e um bom papel d e trab a lh o s50 . 

d) descrição apropriada e i d entific at50 dos testes 

I-ea I i zados; 

. . . . . . . . . . . . , , . . . . , . . . . . . . . , . . . . . . . . . 

(1) HOTTA. J . H.. Auditoria ' princípios e t écnicas , São Paul o . 
Atlas, 1988 , p . 54. 

(2) ANDERSEN. Arthur 
J a neil"o : FGV/ISEC. 

& Co . , e t a I . 
1975. p . 47 . 
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II . 3 . 1 . 6 P l anejamento 

o a uditor deve pl a nejar seu trab a lho de 'arma a pode r, 

no t~rmino do exame, expressar uma opini ~o a respeito das 

dem ons traç5e s contábei s consideradas como um todo . 

Ao planejar, o auditor deve leva r em consideração os 

principias contábeis e os de auditoria , bem como, prazos e 

compromissos contratuais assumidos com o c liente . 

é no ~lanejamento que o auditor t raça um roteiro 

det al had o do trabalho a ser executado durante a realiz~çio do 

Consta do p lanej amento , dentr e outros aspectos , 

a l ocação e distribuiçio das tarefas entre os membros da equiP E , 

meios d e coordenaç~o e controle do trabalho, determinações de 

responsabili d a de s , 

empregados. 

e procedimentos necessirios • serem 

Ao p l anejar 

seguintes ' ator es : 

o a uditor deve l evar 

a) Conhecimento da atividade do cliente; 

em consideraç~o 0 5 

b) Es tudo e avalia,io do s i stema contibil e controle interno do 

cliente; 

c) Natu re za , extensão e profundi dad e dos procedimentos de 

a uditoria a serem empregados ; 

d) Ne cessi d a de de uso de trabalhos de terceir os; 

e ) Poss i veis a lterações devida a fatos novos . 
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11 .3. 1 . 7 Provas de Auditoria 

As pl"OVaS, evi dÊncias, consistem de inform~ções e dados 

que podem ser verificados que são re l evantes para o assunto em 

questão e que podem influenciar as conclusões do aud itor . 

As evidÊncias devem ser su ficientes. isso implica uma 

quantidade razoável de evidÊncias idôneas, ou seja, 

va lid ade l ega l . 

Tod as 

justificávei s 

as decisões tonladas pe l o auditor, tornam-se 

apenas, se fOI"em a dequ a dament e a poiadas pela 

evidÊncia . A evidÊncia oferece uma base racional pa,"a formar 

julgamentos sobr e a c orreção da informação contábil . 

A determinação da quantidade de evidência i feita 

atrav~s de uma aná lise crítica do auditor, que geralment e 

'"etl"ocede 

contábil , 

das demonstrações contábeis. através do sistema 

até as transações que pl-oduzil-am o dado . A análi se 

crítica do audi tor d feita com base em alguns elementos que serio 

a seguil­

cliente . 

comentados, como por exemp l o, o contro le interno do 

11 . 3 . 1 . 8 Sistema Contábil e Controle Interno 

o sistema contábi 1 é composto pai" vários contro l es 

internos e s ua elaboraçio é de responsabilidade d a administr a cio 

da cliente . Os contl-o les internos são estabelecidos com o 

objetivo de proteger o patrimônio da empresa e propiciá - la à 

e f iciência operacional. 
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é com b asE no Estudo e ava l ia,ão do sis t e ma contábil e 

contl"o l es internos da organ ização que o auditor determina a 

natureza , extensão e profundidad e dos procedimentos a serem 

ap l icados na rei\liza,~o de seu exame . Logo, se o auditol" 

conclldr , após i\valiad\o, que o sis t ema contábi l e con t role s 

in t e rnos são d e confiança, os procedimentos tendem a ser meno :::; 

extensos; o que não ocorrerá caso a c on c l usão seja inversa . 

o g l"áficQ, a seguir . e l a b o r ado pe lo Prof . 
(1) 

r l Ol"ent i n o 

reve l a o comp o r t a me nt o.-&a ª-l,!ditJ:tr..i a e m razão dos con tl"ole:s 

encontl"ados : 0,0 

0, 1 
E 

0,2 

0,3 
o 

O,, 

O,S 
C 

o,. 

0,7 

• 
O,. 

O,, 
A 

1,0 

" , ... 

EF1CII!NCIA 

oos CONTROLES 

.. 

". ' 
, ,.1 

.' .. ' 

'hl/:1I: • 
, ,I • I I I : f ' 

AMPLITUDE DOS 
TESTES DE AUDITOR IA 

~ l .. I .... 

-~,,:, .,. , .• ~­.. -
A ' ~ B . 1 . C O E 

10% .)6% 20" '2.6" . :. . ~" . 
No ei x o vertical do gr~fico aparece a ava lia,~o d a eficiincia 

- No eixo horizontal do gráfico aparece, por hipótese, o tamanh o 

da amostra e a amp l itude e extensão dos testes a serem 

a pli cado s no programa de a u d itori a; 

o r esultado da avaliação dos contro l es e s t a belece l"á o 

pel" Ce nt lIa 1 da amost ra a se i" utilizado pe l a auditol"ia . 

(1) FLORENTINO. A. H.. Auditoria coo t ábi l 
P . 129 , 5.ed., 1987 . 
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II . 3 . 1 . 9 Conc lus5es e Relatório da Auditoria 

o re l atório ~ o produto tangível primirio da auditoria . 

Ele i o ~nico meio de comunicação para a maioria dos usu~rios, 

portanto, deve ser o mais informativo possível . 

o re l at6rio deve declarar se as demonstraç5es cont~bei 5 

fOI" am segundo os princípi os fundamentais d. 

con t i:.\bilidade s. ta i s p l"in c í pios 

consistentemente com os exercícios a nt eriores . o re l atório deve , 

também, infol"mai" se as demonstraç5es cont~beis pennitem uma 

adequada interpretação da posiç~o patrimonia l e financeira d o 

cliente, levando em consideração a forma. a disposição, a 

nece ss idade e a propriedade de nota s explicativas; e , por ~ltimo . 

dev e conter uma opinião c l ara e objetiva sobre as demon s tr aç5e s 

cont á b e i s . 

Ao preparar um relat6rio d e audi t oria. 

ter con sc i ~ ncia das responsabilid ades l egais. 

socia i s que este envo lve. 

o aLlditol" deve 

pl"ofissionai '.:i e 

o rel a tól"io deve indicar. c 1 al"amen t e . a que 

demonstraç5es contábeis está se referind o . o mesmo pode ser 

classificado, segundo a natureza da opinião em : 

a) Parecer sem ressa l va; 

b) Parec er com ressa lva ) 

c) Parecer adverso; 

d ) Parecer com abstenção de opini ão . 
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11 . 3 . 2 Padr5es de Controle de Qualidade 

As empresas de auditoria devem possuir um programa 

i nt erno d e contr ole de qualidade. que sirva como meio de 

au x ili ~- l a no cumprimento das normas e procedimentos a dot ados, 

par a a e x ecu,~o da a uditori a . Es t e programa , geralmente , 

compos to por uma equipe previamente d e finid a, que tem como 

in c umb i n cia visitar tod o s os escrit6rios, em um es paço d e t empo 

pr é - determinado. com o intuito d e examina r todos os as pectos 

rel ac ionados com ~ a uditoria, a fim de deter minar o grau d e 

cumprimento dos ~rincípios de auditoria normalmente aceitos e d a~ 

políticas da e mpr esa quanto ao exa me, à aplicação dos 

procedimentos. à validade da s conclus5es e às recomend aç5e s 

feita s e m função do mesmo . 

o 

Certificados 

In s tituto Americano de Contadores P~blicos 

(AICPA) estabelece elementos ( ou padr 5es ) 

comp5em um programa de controle de qualidade . Os padrões 

que 

são 

int er - re l acion a dos. onde a realizaç~o de um a f eta o desempenho d o 

outr o, co mo por exemp l o : a polític a de r ecrutament o de um a 

empres a a f e ta a qualidade do pessoa l de s ignado par a o se rviç o . 

Como j ~ comentado anteriormente, o pr ograma de control e 

de qualidade adotado por uma empresa de a uditoria pode variar em 

funç~o de seu tamanho. 

de operaç~o . 

es trutu ra organi zacional e sua filosofi a 

Tamb ~m j~ v imos que, a qualidade do serviço de auditori a 

depende da r e l a ção entre a programa d e contro le d e qualidade e as 

principios de a udit o ria normalmente ace itos . 

28 



Comentamos a seguil" 

qualidade estab e lecidos pelo 

C\uditol"ia . 

os padl"ões 
( 1) 

AICPA, pal"a 

de contl"ole 

as 

11 . 3 . 2 . 1 Teste da Independin cia do Auditor 

de 

de 

o prime iro padr ~o de controle de qua l idade consiste em 

testar a independ incia do auditor perant e a seu client e . 

a devido coment ~rio a respeit o da independ i nc ia d o 

a udi tor ji foi ~eito quando d a identificação dos princípi os de 

auditoria normalmente ace itos . Cabe-nos agora citar algumas 

políti cas que deve m se r a dotadas pela e mpresa para assegurar -se 

de que seu quadro de pessoa l conheçe as regras da independinci a : 

1) Indic ar lima pessoa para re s ol ve r questões relaci onadas à 

Ind epe ndênci a; 

2) Infor mar as normas e procedimen t os de indep endinci a a t o dos 

os nívei s da organizaç~o. v i sando fam i li ar i zi- Ios; 

3) A pes soa indicada deve acompanhar,. p e riodicame nte . o 

c umprime nto de tai s normas e procedimentos; 

4 ) O auditor responsável pelo serviço deve confirmar • 
independência d e quando tiver usando sel"viços 

destes. 

(1) AHERICAN INSTITUTE DF CERTIFIED PUBLIC ACCDUNTANTS. 
PfQfession a l s t andard s Chicago : Commerce Clearing Ho use 
INC . • 1978 . 2v. 
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II . 3 . 2 . 2 Designar Pessoal Qualificado 

o e xame de auditoria deve ser realizado por pes s oas 

com o grau d e tr e inamento t~cnico e experi&ncias requeridas nas 

circunstâncias. Pa ra uma correta designatio. a empresa d. 

auditoria deve l evar em consideraç~o a competincia do auditor e a 

a t iv idad e do c lient e; 

re a lizar o s er v iço . 

conseq~ent emente, o grau de dificuldade e m 

Quanto mais exeperiincia tiver o pessoal 

designado , menor ser~ a necessidade de su pervisio . 

Com o ' PTop6stto de atingir o objetivo de designar 

pessoal qualificado para a realiza çio do exame, 

usar as seguintes políticas : 

uma empresa d eve 

1) Elaborar uma programaçio de pes s oa l ; 

2) Indicar um respons~vel pe l a pro9r amaç~o de pessoa l ; 

3) Submeter a programa,~o ao auditor respons~ve l pelo servi,o . 

II . 3 .2.3 Consu l tas Prdvias 

Os auditores devem procurar ass i stincia para as quest5e s 

de auditoria e contabilidade, 

de ní veis de conhecimento. 

apropriados . 

na extens~o requerida. de pessoas 

competincia, julgamento e autorid a de 

A consulta dependerd basicamente. do grau de complexi dad e 

da atividade do cliente examinado e da competincia do auditor que 

está rea li zando o exame . 
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A empresa deve ma nter uma es trutu ra permanente de apoio 

técnico, onde seus auditores possam solucionar as questSes que 

apareçam durante o desenvolvimento de seus tr aba lhos. 

Os itens a seguir servem como exe mplos de a lgun s dos 

e l ementos que a empresa deve possuir para formar a Estrutura de 

apoio acima mencionada : 

1) A empresa deve indicar ireas e situa,aes especificas onde a 

consulta se faz necEssir ia; 

2) Indicar ind~viduOs, co mo especia li s tas, para servirem co mo 

fonte s de pesquisa; 

3) Possuir u ma bib lioteca adequada para con s ultas . 

11 . 3 . 2 , 4 Supervisio 

A s upervisio em todos os níveis serve para identific ar 

se o tr aba lho realizado reun e os padr5es da profi ss~o. o grau d e 

s u perv i s~o e revis~o depender~ de f a tore s re lacionados à 

complexidade do assunto, ~ capacidade do pessoa l que realiza o 

trabalho e ~ extensio da consulta disp oní ve l e usada , 

A responsabi lid ade de uma empresa e m estabe l ecer 

procedimentos de supervisio é distinta da do auditor no trabalho 

de campo . 
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As políti cas es t abe lecidas em re l ação ~ s uper visão são 

necessirias para ofe recer segurança r azoive l de que julgamentos 

apropriados e conc lusões possam ser obti dos com re l aç:ão ao 

traba l ho rea lizado . sio e l as: 

1) EstabeleCEI" PI"ocedimentos de ju l gamento d. auditori a; 

2) Es t abelece I" PI"oced ime nt os que pl" eSel"Ve m os pad rões d E 

qualid a de d. e mpl-esa; 

3) Es t ~be l ece l- pl-ocedimento s para • l"evisão dos papÉis dE 

tnlba lh o e p al~eCel"eS . 

11 .3. 2 . 5 Seleção do Pessoal da Equipe 

A qua l i d a de do ser v iço de auditor ia depende dir etament e 

da capacidade do pessoa l envolvido . Logo . a polític a de se l eç:ão 

de pessoa l de uma empr esa d e a uditoria torn a-se um pont o 

Fun damenta l de con t ro l e de qualidade . o processo de se l eç:ão deve 

buscar can didatos que possuam car ac terísticas apropri a da s e que 

o s capacitem na realização do s serviç:os d e A 

integridade. lide rança. competincia e motivaçio são as princip a i s 

caracter ísti cas que devem se r 

con t nAtado. 
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Por considerar seu pess oal como seu principal ativo. as 

empr esas de auditori a devem levar em considera~ ~o p s seguintes 

aspectos : 

1 ) Estabelecer um programa de s€ l ec~o designado a obter pessoal 

qua li ficado . b e m como, ind i C<l I- pessoa 1 qua lifi cado para 

realizar a se l ecão; 

2) Estabe l ecer at r ibut o s para poder ava liar os candidatos; 

3) Informa r aos c a ndidatos s obr e as norma s e procedime ntos da 

e mpres a . 

11 . 3.2 . 6 Desenvo lvimento Pro fis s ion a l 

Os auditores devem possui r o conhecimento neces5~rio qu e 

os capacitem a cu mp ri r com as re s ponsabilidades que a eles seria 

atribu idas . é prin c ipalme nt e. com a educac~o profi ss i ona l 

continua e o tr ei namento que a empresa possibilita a seu pessoa l 

poder obter os conhecimento s necessirios par a o se u progr esso 

profissiona l 

Com educação pl-ofissional continua, 

famili ariza seus profiss ion a i s com as novas t~cnicas e reforça o 

conhecimento da s a ntig as; faz e ndo. com isso. que se ev it em os 

desv ios dos padr5es profiss ionais estabelecidos. j~ que, com o 

treinamento. interno ou externo, a empresa antec ipa l equipe o s 

conheci mentos t~cnicos necess~rios a sua atuação no c a mpo . 
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PEsso a l. 

A e mpr Es a tambim pode aux iliar o desen vo lvimento de SE U 

atravis de in s truçSes. durante a execuçio do serviç o . 

Indicação de pessoal participação de seminários. 

di s tl-ib uição de comunicados escritos s obre pl-onunc iamentos 

tÉcnicos, o pessoal atividades de aut 0-

desenvo lvimen to e e tc . 

II .3.2.7 Promoç ão do Pes s oal da Equipe 

Promoç ~o ~ o avanço da pessoa para uma posição que e x i ge 

ma i ore s responsabi li dades . Por tant o. a empresa d eve certificar -se 

d e que o pessoa l esco lhido par a a promoção tem as qualid a de s 

necess~rias pa ra cumprir com tai s res pon sabilidades . 

A promoção ocorre mediant e a avaliação ind ividu a 1 , d o 

aud it 01- • Es ta ava liação deve ocor rer periodicamente e pode ser 

realizada de 2 f o rmas : A pl- imei l- a. a cada trabalho re a li zado 

pel o audi t or respons~vel. e a segunda. pelos sócios da empr esa em 

base D comparat ivas entre todos os subordinados. 

Os principais requisitos para a promoção são : cariter, 

int eligência , capacidade de fazer ju l gamentos e motivação . 

Com o objetivo de atender a este padrão. a empresa de 

auditori a deve t e r como umas de suas políticas : 

De finição das qualilicaç5es necess'rias para os diversos 

ní veis da organiza ção; 

2 ) Avaliar e informar , periodicamente. seu pes s oal; 

3) Indical- re spons~veis pela tomada de decis5es quant o a 

promo ções . 

34 



II . 3 . 2 . 8 Aceita~ão e Continuidade de Clientes 

A empresa deve avaliar a aceita~io e continuidade de 

dete r minado cliente que nio tenha integridade administrati va . 

AlÉm d e considerar a integridade da a dmini stração, a 

de auditol"ia deve em consi del"a~ão sua 

independ i nci a e s ua capacidade de atender adequadamente aos 

usuirios da s demonstra~5es contibeis . 

A tomada de deci são ref l etiri n a con'ian~a d epos itad a no 

servico de auditoria, no parecer e atÉ mesmo na própria reputacão 

da emp l"€ Sa . 

Com ° objetivo de assegurar-se da não associa~ão com 

clientes de baixa reputa,~o, a empresa deve : 

Est abelecei" 

clientes ; 

procedi ment os para avalia~ão e aceitação de 

2) Avalia~ão periódica dos clientes assumidos . 

II . 3 . 2 . 9 In speção 

A e mpresa deve possuir um sistema de verificad\o 

periód ic a para assegurar - se de que as políticas estabelecidas 

para mant er a qualidade dos serviços de auditoria estão sendo 

ap licadas efet ivamente . Este sistema seri constituído PE l as 

pessoas mais graduadas e experientes da empresa que desempenharã o 

sua funç ão com auxí lio de instrumen tos apropriados, tipo . 

check 1 ists , qUEs t ionál"ios, etc. 
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Esta equip e Yis itar~ o s diversos escritórios da empresa, 

visando ana li sar a Estrutura d o escritório, sua~ pr~t i cas dE 

apoio t éc nico, s ua política de PEssoal , etc ... , até a re v i são 

específica de trabalhos rea lizados . Os l"esultad os da n?vi são 

ser~o disc utidos c om o sóc io r es pon sivel e / ou responsivel pe l o 

escritór io e 1090 após se r i pr e parado um relatório constando o 

que f or observado e s u as recomenda,Ses . 

As po l íticas d e i nSPEcio Es t ão re l aciona d as com a 

n a t ure~a e extens~o d os controles e pr ocedimentos ado t a dos para 

os demais padrSes de controle de qualidade, como exe mpl o, podemos 

c it ,,:1.1- : 

1) Definir o escopo do programa de inspe,~o ; 

2) Apl-esentar as conc lusões da inspe,ão ao níve l l-espon sáve l ; 

3) Acompanha mento d e a,Ses tomadas ou plan e jadas . 



11 .4 O Programa de Revisão Volunt~ria do Controle de Qualidad e 

nas Firmas de Auditoria nos Estados Unidos da Am~rica . 

Em 23 de outubro de 1976, o Instituto Americano de 

Contadores P~blicos Certificados (A ICPA ) criou um programa de 

revl s ão volunt~ria do contr ole de qua lidade ma ntido pelas fi rma s 

Para a e x e cução deste programa, 

criou padr6es de controle de qualidade a serem utilizados em t a i s 

o programa ~ administrado por um comiti, compost o por 

membros do AICPA , de revisão do controle de qua lidade, 

e s t a be l ece a5 políticas necess~rias para a imp l emen t ação do 

pr ogr a ma . O comiti tem, tambim, a responsabilidade de informar a o 

mundo dos n e 9cicios e ao pJblico em geral a utilidade do progr a ma , 

bem como, c hama r a atenc~o das firmas de auditoria para a 

imp ortãncia das suas partic ipacões no programa . 

o ob j et i vo d o programa ~ educacional e pn?ventivo . O 

mesmo f oi e l aborado para assi s tir a s firmas em des e nvol vi me nt o , a 

implementar um progra ma de controle de qu a lidad e adequa do em s ua s 

tanto quanto, asseg urar ~s firm as, com um programa j ~ práticas, 

existente, qu e l"eÚna tod os o s aspectos rel ac ion a do s aos padl-õe s 

da profissão . 
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o programa i composto de 2 (dois) tipos de revis~o : a 

revis~o de consulta. (Consulting Review) e a revis~o dos trabalhos 

(Compliance Review) . A revis~o de consulta vis a assistir ~ firma 

no desenvolvimento de seu programa de controle de qualidade e a 

preparar -SE para participar do programa . Já a revis~o dos 

busca que o programa de controle de 

qualidade adotado pe la 

p,-ofi ss ionai s . 

firma so licit a nte . atinge os padr5es 

Firmas que executam serviços de con t abilidade. 

pn? pal-ação 

audit o,- i a. 

de Demon s trac5es Contdbei s . ma s n~o 

t a mbÉm podem do 

são baseadas no cump,- imento dos 

como a 

n ?-3. 1 i:!am 

Suas 

profis s ionai s aplicados.s DemonstraçSes Cont~beis que n~o sio 

obrig a d as a s erem audi tadas . 

11 . 4 . 1 Revisão de Consulta (Consulting Review) 

11 . 4 . 1 . 1 Descriç~o Geral 

Es te tipo de revisão ocorre quando a fi rma requ e r 

a ss istinci a na organização d e seus procedimentos de controle d e 

qualidade . A revisão de consulta ou r evisão educacional 

r ea li z ad a p a ra ass i s tir a firma na conduta de suaG práti cas _ 

A revi s ão Fi conduzida em bases confidenciais . Excet o 

par a a r evisão do plano de controle de qualidade. não são 

preparados rel a tór ios e s c ritos pela equipe de revisão . Nem o 

AICPA nem a fi,-ma '-evisada divulgam que a I-evisão aconteceu . A 

firma revi s ada ~ responsive l pelo pagamento das despesas de 

viag e m dos revi sores. 
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II . 4 . 1 . e Revisão do Plano de Controle de Qualidade 

o AICPA realiza o servi~o quando a firma remete uma 

descrição d e seu programa de controle de qualidade para o 

In st ituto revi s ar e comentar . Este servi~o n~o pretende ser 

um pre l ~dio regular para a revis~o do controle de qualidade ou 

ser uma alternati va para a revi s~o preliminar do s procedimentos 

de controle de qualidade descritos a seguir . Todavia, ele ri um 

meio pe l o qual uma firma pode obtel- con se lho s SObl"e • 
ad e quabilidade de seu p lan o de contro l e de qua I idade . Este 

5ervi~o i gr~ ti s de.de que n~o ul trapasse o período de tempo 

estabelecido pelo AICPA. Caso u l trapasse a firma paga uma taxa ao 

Institut o. 

11 . 4 . 1 . 3 Revis~o Pre liminar 

Qua li dad e 

do s Procedimentos de Controle de 

Para ass istir ~que l as firmas que queiram ter \" é'V i 50\' e s 

visitando SEUS escr it6rios, para examinar seus procediment o s 

docume ntad os e coment~- l os, um progra ma de revis~o preliminar do s 

procedimentos de cont r o le de qualidade ~ oferecido . Os \"evison:: s 

fazem uma aná li se objetiva do s procedimentos documentados ~ luz 

da pr~tica da firma, da est rutur a organizacional e do tamanho d a 

mesma . 

Esta revis~o ocorre com a int en~~o de oferecer seguran~a 

l firma antes dela enviar a carta de inten~~o em par t icipar d o 

progl"ama. 
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11 . 4 . 1.4 Revisio de PadrSe 5 Ticnicos 

Este programa oferece uma revis~o dos pap~is de t ra balho 

e relatórios confeccionados pela firma . Atrav~s deste programa, 

as firm as podem obter revisões imparciais confidenciais de su a s 

ap li ca~õe s de padrões ticnicos indicados e m seu s papdis de 

trabalho e re l a t órios de servi~os . 

o s u cess o d e uma auditoria est~ relacionad o com a: 

t~cn i ca s e mpregadas pelo auditor na e l abora~~o do s papiis de 

ti-aba 1 ho . Quando os pap~is de trabalh o forem elaborados no 

sentido de per miti rem ao auditOl-. do 

s i s t e ma c ont~b il e do s cont rol es internos do cliente. 

da a uditor i a se torn a iminente . 

o suce S<:iO 

Check l is t s para re v i s~o desses padrões t~cni cos s~o 

atu a li z a dos anua lme nte, podendo ser obtidos no AICPA , 

assegur ar a s firmas os requ i sitos profissionais adequado s . 

11 . 4 . 2 Revisão dos Traba l hos (Compli a nc e Rev i e w) 

Es t 1:.' p~ograma v i sa atender a todas as -firma s de 

a udito ria que SE compro met em. 

qualidade a seu s clientes 

demonstrações contibei s. 

firmemente . a oferecer serv i ços de 

interessados na propriedade das 

Para participar do programa, as firmas devem enviar uma 

inten~ão para o AICPA . A firma dec l ara na carta que 

cumprir~ com as regras da programa e que se submete a passar par 

uma revis~o de seus documentas de políticas de controle de 

qual id a de . 
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A firma pode escolher um dos m~todos pe lo qual 

executada a revisão. Os m~todos s~o os seguintes : 

1) Por uma equipe de revisão designada pelo AICPA; 

2) Por uma firma de auditoria convidada pela 

\"evisadai 

sel"á 

3> Alguma outra forma de revisão independente satisfat6ria para 

o AICPA, como por exemplo, um plano a dm inistrado por um 6rgão 

de c l asse. 

A revisão deve cobrir o período corrente, geralment e Llrn 

ano, e deve SEr mutuamente acordada entre as partes : revisores e 

\-evisado5 . Os serv iços selecionados devem ser aqueles já 

encel"l"ados ou que se encerraria at~ o t~rmino da revis~o E o~ 

relat6rios a serem analisados os mais recentes possívei s. 

Com o intuito de acomodar os negdcios da firm a revi sada. 

as revis6es são rea lizadas durante os meses de abril a dEzembro. 

que sio os meses de menor pique no s servicos de a udit o r ia 

executados nos Estados Unidos da Am~rica . 

A revisio inclui o exa me do.s papéis de t\"abalho de 

a uditoria na ex t ensão necessária par a determinar se as polí ti cas 

d e controle de qua lid ade da firma estão em conformidade com as 

padr6es profissionais. A profundidade da revisão dos pap~i s de 

trabalho e m um serviço em particular ~ deixado a julgamento dos 

A revisão i direcionada primariamente para as ~reas 

chaves de uma auditori a para determinar se aquelas .reas 

bem planejadas e os procedimentos de a uditoria 

apropriadam~nte. 
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In fOI"mac:ões obt ida s em conseCluÊncia da l"evi são 

à firma revisada e/ou a seus c l.iente s. são 

confidenciais E não devem ser divulgadas pelos revisores . 

Se ocorrerem de sen tendimentos entre os revisores e o s 

l"evisados, no qu e se referir. revi são e emissão do relatóri o , o 

assunto deve ser l~vado ao comitÊ de padrões de control e de 

qualidade do AICPA para re s oluç5es. 

Após o t~rm in o da revisão, um relatório ~ emitido e 

e nt regue. firma revisada . A divulgac:ão deste relatóri o 

AICPA e o p~blico e m geral, fica. opção da firma revisad a. 

para que a firma revisada continue fazendo parte do 

Pl"ogl"ama, prec i sa s ubmeter-se ~ revis~o pelo menos uma 

vez de trÊs (3) e m trÊs (3) anos e remeter o relatório ao AICPA . 

A firma revisad a pode optar em avisar aos seus c lient es 

a respeito da carta de intenção e do relatório cont endo os 

resultados da revisão. 

Algumas taxas são cobradas para ma nt er o programa 

funcionando . 

e l as: 

Essas taxas são cobrad as das firma s membros . 

Um a taxa de participação anual baseada no n~mero 

São 

d. 

profis s ionais da firma . Uma modes ta taxa cobre as deSP Esas 

administrativas do programa ; 
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2) Taxa p ~ l as revisSes condu z id as pelo comi t~ do AICPA . Essas 

taxas v i sam cobrir as despesas d e vi agem dqs rev i sores . 

Quando a firm a optar em ser r evisad a por uma out ra firma de 

auditoria it e m dois (2) dos mdtodos de revis~o cit ados 

anterior men t e -- e l as devem combin ar e ntre si o va l or da s 

ta xas a se r e m pagas . 

Al im das t axas de m a nut en ~ão do programa, as firmas 

revisadas t i m a obrigacio de pagar u ma outra t axa , gera lm e nt e. 

referent e is desp esas d e viagem . a se us rev i s ores . A par ticip acio 

torna - se c ompensa tória a partir do mome nto e m que e l a traz 

ben e ficio s p ara as firma s revisoras e seu pessoal , no que 

concerne ~ e x periincias obtidas na revis~o dos procedimentos d e 

out ras 'irm~s . 

o programa nio tem int e nc io de ser um meio d e det ermina r 

por'm. se fi car confirmad o a e x i s t~ncia d e 

s érias vio l a ,ões dos pa drõe s técnico s e que a firma sob revi são 

esti consc i e nt e do s mesmos elou n ~o es t i fazendo nada para 

corrigi- l os, os revis ores nlo pod e m d e i xa r de informar ~ di vi são 

de i ti ca p r o f ission a l do A!CPA ta i s de sv i os . 

capital 

A revisão de fir mas qu e a udita soc ied ades an8nima s com 

a berto é rea l izada por sócios elou geren tes de audit oria 

qu e t enham con hecimento das pr i tic as definidas pela Comi ssão d e 

Va lor es Hobi li .rios Nor te Americana <SEC) . J~ a revi são das 

d e mais firm as por sóc ios elou pessoa l de auditor ia com 

exeperii n c ia n a 'rea especifi ca . 
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As fi r ma s de a uditoria americanas t~m a responsabilidade 

de e stabel ece r controles que as ass~gurem ~ue segmenlos dos seus 

serviços realizados for a dos Estados Unidos d a América são 

rea li za dos de acordo com as pr incípios de auditoria 

aCEltos , nos Estados Unidos da América . 

normalment e 

Para SEr um revisor, o individuo e / ou firma d Eve possuir 

as conhecimento s correntes de a uditoria e contabilid ade. No caso 

de auditor, o mes mo deve atuar em um nível de superv i s~o na 

Funçio d e auditoria ou contabilidade. Consu lt as podem ser feita s 

qu an d o se trata r d e revis3es em ~reas eSPEcia li zadas, 

i nf or m~ti ca. es t atística. etc . 

como ; 

o revisor n ão é indicado para um firm a na me sma ~rea 

geogr~fi ca e m que ele atua . o revisor deve ser indepen d en t e d a 

firma rev i sada . A revisão rec íproca não é permitida . 

A e quipe de revisores d constituída por membr os da s 

firma s partic ipantes do programa e o chefe da equ ip e é a pessoa 

re s pon sive l pela organização da revisio, supervisio dos revisor es 

e o respon s~ve l pel a emissão do relatdrio . 

~ d e re s ponsabilidade do s rev i sore s rever as polític as € 

procedimentos de controle de qualidade para determinar se os 

mesmos oferecem SEgurança razoáve l. fi r ma revisada . A firma ~ 

avisa d a dos desvios, caso existam alguns . A firma revisa d a tem 

oportunidade d e contestar ou corrigir tais desvios antes d o 

término da revisão e em i ss~o do rel a t drio , 
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~ d a da ~ firma revisa da, a opc~o de recusar a revis~o de 

det er min a d o serv ico . Por Exemp l o : as DemonstracSes Cont~beis d e 

um c l ient e podem e s t a r sob investigac~o Pl"ivativa das 

a utorid a des governamentais ou a firma ter sido informada po r 

c l ientes, que n ~o gostariam que seus papdis de traba lh o fos sem 

EXP ostos a t erce iros . Se o s revisore s não S E derem pa I" 

sa t i s f e it o s , qu a nt o ~ eXPlicac i o, pod e r ~o l e va r o ca s o a o s 6 cio 

pr in c ip a l da fi r ma . 

A f ir ma. po d e se d e s l ig a r do prog r ama a qu a lque r mome nt o , 

dere nd en d o a pen as d e s u a vontad e ou qu a nd o do não c um p rime nt o 

dos requis it os n ece 5 s~ ri os es t a bel e cidos pe lo AICPA . Ne s te caso, 

ne nhuma di vulgacão e feit a por pa rt e do AICPA . Apó s o 

d e s l i~a mento, a firm a est~ proi bid a a SE referir ao progr a ma como 

se a i nd a fos s e membro do mesmo, embOI"a a mesma , tenh a a 

poss i b i l i d a d e d e s e ass ocia r novamente . 

No caso d e f i rm as c om muitas filiai s . 

cent ra li 2aç ã o do c ont r ol e d e qua lid ade, afeta a quantid a d e d e 

hor as a ser g a sta na r evi s ão . o e s cr it ór i o centra l e gera lme nte 

l"epr esent a t I vo de todo s os pa dr5es de contro l e de qualid a de d a 

fi r ma d e audit or i a . 
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-------------------------------------------------------------------

(1) 

o AICPA recomenda os seguintes procedimento~ : 

" i) Procedimento para se lec io d e escritórios . .. 

N de e.-rritÓrios-.d..a 
!.ll: rn '::l r E'Y i 5:::ld ';I 

2 à 15 

acima de 15 

,. 2> Procedimento 

contabi lidade . " 

~dE' e5çr jt Ório~ da 
.LlJ:.roa reyis3.dl, 

1 à 15 

aci ma de 15 

l-ev i são 

N :aproximada dg escrltÓriQS 
~ serem se leciQoadQe 

esc . grandes + 1 i 3 P€1uenOE 

15X a 25X dos esc. d~ firma 
(05 esc. se l ec. devem possui r 
a me s ma X de PEssoal técnico 
e hora s de auditoria e cont . ) 

d e hor~ s de auditor13 e 

Percentagem tota l de bQr~ '" 
de aydit e eont 3. serem 
r evisadas 

5:< à 10);' 

3% à 6% 

o comiti ESPEcia l do AI CPA acredi t a que ta l programa 

de ve ser revi s to , d e tempo em tempo, para de t erminar se o 

Pl"ogl"ama requer modificaçSes, atua l izaç5es e emendas 3. luz do 

desenvolvimento profissional futuro . 

(1) AH ER ICAN INSTITUTE DF CERTIFIE D PUBLIC ACCOU~TANT$ 
E:.L.Q.fe: S5 100al <=. t..an.d.ar d '" Chicago : Commerc e Clearing Hou !:;e 
INC . 1978. 2v . 
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Cabe ressa lt ar que para a l guns estudiosos, o Programa de 

Revis~o Volunt~ria do Controle de Qualidade na~ Firmas de 

Auditor i a no s Es t a dos Unidos da Amirica foi instituído como fo r ma 

s ob re a profiss~o cont'bi l , com e x ten s~o ~m auditoria, uma vez 

que, a va lidad e e utilidade das informa,aes contibeis estava 

sendo muito ques ti onada. 

(1) 

(1) 

Seg undo. Co llins : 

Como o Congresso novamente centl"a li za sua atE'n,~o 

sobre a profiss~o contibi l , todas as firmas de auditoria 

dever iam pensar seriamente em se unir a um programa de 

controle de qualidade vo luntirio, antes que o gover no 

t orne a lgum obrigatcirio." 

COLLINS, 5.P.. Wh o audit s th e . auditors . 
ACCQuotiog. Ne w York, n . 12 , p .24-27, 1985 . 
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11 . 5 A Fiscalizaç~o do Exe rcício Profissional no Bras il 

11 . 5 . 1 Conse lh o Federal d e Contab ilid ade (CFC) Conselh o 

Regiona l d e Contabilidad e (CRC~ . 

o Decreto-Lei N. 9295 de 27 de maio de 1946 na seu 

ar tig o sEgundo. decl ara qUE' a fiscaliza,~o do exercício da 

Pl'ofi ~s io de contab ili s ta ser~ e xercida pelo Conse lh o Federal dE 

Contabi lid adeCCFC) e Conselho Regional de Contabilidade(CRC) . 

o 'Htigà n . 6, do mes mo Decreto-Lei, 

es t a be lece como uma das atribuiç5es do CFC . 

.. d ) decidil' • em última instância. 

penalidade impostas pelos CRCs ,. 

J~ o artigo n . 10 na sua alínea c. 

uma das atribuiç5es dos CRCs : 

na sua a lín ea d . 

os r ecursos de 

.. c) Fiscali;::al' o e xel"cício das profissões de contadOl" e 

técnico em contab ilidad e. 

e, be m assim. 

impedindo e punindo a s 

enviando is autoridades 

competentes minunciosos e documentados n~ l a tól'ios 

sobre f atos que a purarem. 

nio se ja d e sua a l çada .. 

o Dec reto - Lei en t ende como profissionais habilitados a 

pres tar e m se rviços d e contabi lida d e. 

contabilidade. 
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Par a sere m cons id erados habilit ados. os contad o re s e 

t dcnic05 e m contabi lidade precisa m t er seu diploma de graduacão 

r egul armente regi s trado no orgia competente do Hinist~ri o da 

Edu caç ão e no CRC. A obtencão do registro implica. legalmen te. 

que o indi v íduo esteja t~cnicamente habi litado a exercer a 

profissão . 

o a rtigo n . 25 re laciona os trabalhos t Éc ni c o s de 

contabi l idade Catri buic5es profiss i onais) . 

~ atrav~s d a Resoluçio do CFC N. 107 de 13 d e dezembro 

d e 1958 que o Conse lho esc larec e. mai s eSPEc ifi camente, o qU E 

sio as atribuiç5es pro fi ss i onai s. o ar tigo n . 6 d a re f erida 

reso l ução fala das a trib u iç5es privativas do s contadorES 

dip l omados E a presenta . 

atribuiç5es. a seguinte : 

na sua alínea 12 , como uma das 

'. 12) Aud itoria de bal an ças. d e contabilidad e. de peça s 

cont~beis e a uditoria analítica, compr eendendo-se como 

tai s serviços de exame sistem~tico dos registros 

patr imoni ais das empresas E entidades. atrav~ s d e 

pesqui sa. orientação e par ecer, como 

ta mb ~m invEstigaç5es d e car~ter financeiro e con t ábil" 

o ar tigo n .27 do Decre to -Lei 9295, es tabel ece as 

penalidades aplicáve i s por infraçio d o exercíc i o l egal da 

pro fi ssão. Como inf ração entende-se. d e form a geral , a falt a d e 

capaci d a d e t~cnica no desempenho das atr ibuiç5es profissionai s . A 

penalidade pod e variar 

definiti va d o r eg i stro. 

de uma s imple s multa ati ~ s uspensio 
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Recentemente, o Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 

em um estudo conjunto com o Instituto Brasi l eiro de Contador es 

<IBRACON ), Banco Central do BI-asi I (BACEN) e Comiss·ão de Valol"es 

Hob i I iál" ias (C VH) • aprovou as Normas de Auditori a Independent e 

da s De monstraç5es Contábeis Reso1Llção CFC n . 700/9 1 -- E 

Normas Pro fi ssi onais de Aud itor Independente Reso 1 Lld~o Cf"C 

n . 701/91. 

o BACEN. atrav~s de sua Circul a r n . 1957. de 10 / 05/91 , 

det er minou a ob s ervância das Norma s a c ima ci tada s ~s in s tituic5es 

fin a nc eiras e ~ emais in s tituiç5es autorizadas a funcionar pelo 

mesmo. [Ia mesma fo r ma. a CVH, consoant e In s truçio n . 145 , 

10/ 05/91, tornou o b r ig a tór i a a observincia das No rmas aos 

auditores reg i st rados na CVH . 

11 . 5.2 Comi ssão de Valores Hobi l i~rios (CVH) . 

Pal"a desemp e nhal- a at!- ibuição d . aud it OI" i a 

certos tipo s de c li e ntes. o contador deve obter seu registro n3 

Comi ssão de Va lor es Mobiliários (C VM) . Fo i atrav~s da Inotruç5o 

CVH N . 4 d e 24 d e outub ro d e 1978 que tal f at o f icou 

oficiali zado . 

Se guem abai x o algumas normas anexas. intruç50 : 

.. 1 - O auditor Indepe nd ente. para exercer atividade no 

me rc a d o de valores mobili~rio s de acordo com as l eis 

n . 6385 e 6404 , de 7 e 15 de dezembro d e 1976. 

I-es pect ivamente. e s t ar~ s uj ei to a registro na CVH . 

reg ul a d o pelas present es Norma ~ . 
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11 - O registro de Auditore s Independentes na CVH ~ 

privativo d o Contador ou equiparado l ega l da 

s ociedade civi l con s tituída exc lu siva men te para 

prestaç~o de servi ço s profis s ion ais de audi toria e 

demai s serv iços inerentes i pro fiss~o de Contador , 

regis t rad a no CRC, que sati sfaçam as con di çõe~ 

con s tan t es dest as Nor mas . 

11 1 - O reg i stro d e Auditore s Ind e pendentes c omp reend E 

duas ca t egori as: 

a) "Auditor Independ e nte - Pessoa Física", 

ao Contador ou equi parado l ega l 

con f erido 

b) "Auditor Ind e pe ndente - Pessoa Ju rídica" , conFer id o 

~ s oci e dade constituída sob forma de soc iedad e ci v il ., 

IV - O Audi tor Independent e poder~ ser advertido , ou 

ter o reg istro na CVH cancelado ou provi sor iament e 

sem pre j uízo de outras sanções legai s Euspe nso, 

cabíve i s, quando, por si, seus s óci os, Di retores ou 

respons~vei s ticnicos : 

f ) r ea li ~ar a uditori a i nep ta ou fr audulent a, fal sear 

dados ou n ~mer os, ou s onegar informações que se j am de 

seu dever reve l a r ; 
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Con v~m obser var que para as aud itorias e m clientes qU E 

con s tituem companh i as abertas, a Comissão de Valon:~s Mobili ários 

(CVM) t e m poderes pa r a revisar os pap~is de trabalho e os 

pr ogr a mas executados pe l as e mpr esas de audi toria . 

Final men t e, cabe chamar a atenç~o do l ei t or para o fat o 

da CVH ter s ub sti tuído o Banco Central do Brasil ( BACEN ) no papel 

de fisca lizador das a tividades inerent es a o merc a do de va l ores 

mobil i á,~ i 0 '5 • 

11 . 5 . 3 In s tituto Brasileiro de Con t adores <IBRACON) 

d uma institu ição civi l de direito pr i vado e ~ compos t a 

P01" memb,"os integrantes da profiss~o. o mesmo por s er uma 

sociedade civil de d ir e ito privado, leg a 1 

s eu s memb,~ os , por i s so, tem procurado influencii-los para uma 

a ut o - r e gul a men t ação, a trav~s de pronunciamentos t~cnic os . 

Se u s pronunciament os visam diretamente a qualidade do s 

servicos de auditor i a e a a dequa bilid ade d as Demonstrac5e s 

Cont i beis . Devido a qualidade dos seus pronunciamentos , o s 6rgios 

ofici ai s c os tumam aprová- l os e t orná - l os d e uso obrigatório . 
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11.6 An~lis e de Custo- Deneficio do Programa de Cont ro l e d E 

Qua l idade em Auditoria . 

Parti ndo do princip i o de qu e, o emp res~rio visa obte r 

l UCI-o,=, máximos; OS aspec t os \-e l acionados aos custos, são. pois. 

Fundamentai s a ta l ob j e tivo . A implantacão de um programa de 

ação re l ac ionado ~ qualidade. d epend e do provável I"esultado. 

benefici os. 

beneficios 

do programa em qu estão . A menos que S E prove qu e os 

a l can çados comp ensarão o dinh e iro empatado ; 

con se ~uEntement el contribu irão para a o btenc ão de um 1 UC\-O 

apl-cciável . Não SE poder~ convenc er o empr Es~r i o d e aplicar 

qua l quer import~nc i a e m programa de cont ro le de qualidade . 

Os custos d e qualidade refe rem-sE ao preto a pagar para 

alcançar -se determinado padrão de qua lid a de . 

custos compreendem : 

Honor ir ios dos revisores. 

Em auditoria estes 

- Parti ci paç50 dos aud it ores em even to s relacionados a profissão , 

- Colocar auditores. di spos iç io dos revisores, 

Ministrar c ur sos e dar t r einament os aos audi t ores; 

Man t er uma estrutura permanente de apoio t~cnico; 

- Editar mu danças ocorr idas na profi ssão; 

Particip a r d E progr a mas Exter n os de controle, 

Outros. 

53 



Os benefícios alcançados com a ap lic aç~o de um programa 

de controle de qualidade, em audi toria, tornam-se .mais visíveis 

a medida que, os usu~rios das Demonstraç5es Cont~beis , como um 

todo, participem ativamente do processo de audito r ia . Logo . 

quanto maior Fo r o nível de conscientiza~io dos usu~rios das 

Demon s trac6es Cont~b e is . mai s fact í vei~ ser~o os benefi c i o$ 

a lc a nçados p e la s empre s a s de auditoria . Citamos agora a lguns dos 

ben e fi c io s alcançados com a ap l icacio de um programa de c ont ro l e 

de qualid a de em auditoria : 

Aprimo ra a qualidade das serv iç os ; 

- Ev it a aç 5es j udi c iai s ; 

Evita ind e ni z ac6es aos u s u~rios . 

- Afasta a Fisc alização g ove r nament a l ; 

- Gar a nt e um a reserva de merc ado ; 

Cri a um in s trumento de marketing ; 

- Contribui para a boa imagem da profissic . 

A busca da qualidade pressup5e uma postura dE 

comedimento E equilíb rio por parte d o empres~rio no senti d o de 

dosa r s eu s e s for~os face as reai s necessi~ades do mercado, Em 

te r nos de padr6es qua lit ativos e dos custos resultantes desse s 

Logo, o empres~rio precisa ana li sar profund a men t e . a 

relac ~o cus tos / benefícios na hora de decidir sobre a implantacio . 

ou nia. de um programa de con trol e de qualidade em audi t oria . 
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C A P i T U L O III 

M E T O D O L O G I A D A P ESQ U I S A 
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111.1 Natureza da Pesquisa 

Bus cando ati ngi r os objetivos propos tos nes t a pesquisa. 
(I) 

optou-~e pe l o mét odo , seg und o a classificaç~o de Kerlinger , d e 

"est udo de campo de natureza Exp l oratória", 

vantagem est~ n a poss ibilidad e d e se conhecer o assunt o 

PEsqui sado de f orma a mpla e d etalhada ; perm itind o, assim , 

comparac~a e nt re a teor i a e a pr~t i ca , 

Outra vantagem apresentada pel o m~tod o adotado ~ o 

inc en ti vo a nova s descobertas. ou seja, no d ecorrer da pes quisa , 

o pesquisador pode ter o seu interesse despertado por outros 

aspec to <;:i que n~o fora m considerados inicialmente , 

( 1 ) KERLINGER, Fred Nicho l s, He t pdo]ogia 
soc iai s' 11m tratamento con c e itua l 
Rotundo . S~o Paulo : FPU / Edusp, 1900 . 
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111 . 2 Hipót eses da Pesqui s a 

Apresentamos a s pg u lr algumas proposiçaes qu e t ent a m 

so l LtC ionar os pl-ob l e mas (objeti vos) da pesqu i sa : 

a ) As emp l-esas de a uditOl-ia adotam um pl-ogl- ama de contl-o l e de 

qua l idade que garanta a n~o omi ss~o dos prin c ipi os de 

b) 

audit or i a norma lmente aceit os ; e, consequentemente . f aça 

com qUE os riscos d e a uditoria diminuam e /ou desapareçam . 

Ex iste difer ença entre o programa dE controle de qualidade 

empregado n as e mpresas de auditoria de or igEm estrangeira e 

n aciona l . 

c) As e mpresas de a uditoria, d e o r igem estrangeira. utili zam o 

d) 

mesmo programa d e controle de 

se d iadas no e x terior . 

qualidade d e suas matrizes . 

Vi sa nd o 

pcl it ico, 

o dese nvo lvimento econômico , soe i a 1 e 

os .s a utor idades 

pronunci~mentos f ei tos pe l os pa i ses do primeiro mund o . Este 

f ato oco\-n~ 

alld itol- ia. 

tamb d m n a ~rea c ont i bil , com ex t e n~ão e m 

A con ·ril-ma ção ou neg a ção des tas p roposiç6es 

oferecer~ condiçSes d e formar uma op ini ~o a respeito d a qua li dad e 

do serviço de auditoria realizado no Bra s il . 
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111.3 Vari~veis da Pesquisa 

As diferentes perguntas destinadas a obter informaçae~ 

sobre o programa de controle de qualidade das empresas de 

auditol"ia . fOI-am conside,-adas como as va,-iáveis da pesquisea . . 

Essas val"iáveis foram agrupadas em categorias, de 

possibi l itar a gistemati zaç50 dos dados obtidos . 

A oPE'raciona li zação da s vi.wiáveis v isou Ofel"eC€I" 

condiç5~ s d e d e limit ar as pa,dr5e s de controle d e qua 1 idad E:: 

adotados pe la s empresas pE'squisadas. ao longo das entrevistas, de 

moda a confront~- l os com os padr5es descritos na revisão 

bibliográfica. As variáveis for am agrupadas da seguinte f orma : 

a) Caracterís ticas Gerais da Empresa . 

b) Características dos Papiis de Trabalho da Empresa . 

c) Pa dr5eG de Controle de Qualidade : 

Tes te da I ndependincia do Auditor; 

Designar Pessoa l Qualificado; 

Con s ult as Pr ~vias; 

Supe,"visão. 

Se l eçio d o Pessoal da Equipe ; 

Desenvolvimento Profi ss ional ; 

Promoç50 do Pessoal da E~uip el 

Acei t ação e Continuidade do Cliente ; 

Inspeção . 

d) Consideraç5es Finais. 
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111 . 4 Crit~rios de Seleção das Empresa s 

A pesquisa deveria abranger todas as empresas 

auditori a independente eHistentes no Brasil. entl-etanto. 

limit ado o nJmero de e mpre s as a ser em ent r evi s tadas em seis 

com sed e ou filial na cidade do Rio de Janeiro . 

genuinamente n acionai s e tris (3) de origem estrangeira . 

a cr it~ r io utilizado. pelo pesquisador, 

d. 

foi 

(6) • 

(~ ) 

d as e mpresas de auditoria a serem PEsquisadas foi 

geogr ~ fi ca dest~ s no território bra5ileiro . Logo, 

a dispersão 

as empl-esa s 

de auditoria, tris nacionais e tris de origem estrangeira, que 

possuíam o maior n~mero d e escritórios (fi li ais) espalhados pelo 

Brasil foram s el e cionadas . 

Os principais motivos que levaram o pesquisador a 

esco lh 6T a5 empl-esas da cidade do Rio de Janeil-o. 

foram : 

como amos t ni 5 , 

a) E K i9~ibilidade d e ordem temporal e financei ra; 

b) Ser a cidade do pesquisador; 

c) Ser uma cidade de destaque no cen~rio nacional . 

e xpressivo de empresas de auditoria independente ; 

d) Os progra mas d e controle de qualidade utiliza dos pelas 

emp resas se l ecionadas são de âmbito nacional. 

e ) To d as as informaç5es relevantes seriam mais facilment e 

obt id a c nas sed es ou filiais d e grande porte . 
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Ap6s de finida s as empresas, o pesquisador elabor o u 

cartas de apresent açio e as encaminhou ~s empresas .se l ecionadas . 

As ca rt a5 v isavam : 

a) Informar a i mportincia d a pesquisa para o p r ogra ma de mes t rado 

e m ciências cont~beis da Fun d açio Get~ li o Vargas; 

b) Informar a situa,~o do pesqui s ador e m re l aç~o ao programa 

me ncionado; 

c) Chamar a atenç5 0 para a carincia da pesqu i sa no t ada no cen~rio 

contábil , 

d) Solicitar a co l a boraç i o da e mpresa na concess~o de uma 

entrevista ao PEsquisador, 

de l ine a dos pe l a empresa ; 

se ndo a da t a e hor ~r io ser 

e ) In f ormar a c onfi de nc i a l id a de das i nfo r maç5es obtidas, 

f ) Agradecimen t os. 

Tod as as empresas seleci on a das. as ma i s disper s as no 

territdrio brasileiro . ace i taram par ticip a r da pesqui sa . 

Carta s de agra dec iment o f oram e nv i a das ls e mp resas 

PEs qui sadas. ap6s a conc lusio do traba l ho. Nestas. o pesquisa dor 

agradecia a atençio dispens ada pe l os entrev i s t ados e infor mava­

lhes a respeito da disposiç~o do s resultados da pesqui ga. 
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111 . 5 Método de Coleta dos D~dos 

A da l"evisão da constl"U1U- SE 

um qUEstionirio que possibilitou o levant a me nt o d e 

sobre o programa de contro l e d e qualidade das empresas de 

'3.ud i t OI" i 3. independentes se l ecionad3.s, cuja ap l icacão se 

constituiu de en t revistas que fo ram rea li za das pe l o próprio 

PEsquisador, median t e a utilizacão de um gravador . 

F'ode-:mos ci t a i" como vantagen s do critério ado t a d o, os 

seguintes 3.spectos . 

1) As perguntas e respostas foram gravadas. o que favorece a 

obtençâo de d a d os mai s precisos , sem a mbiguid ade e evita 

/lua I qltET espécie de tendencio s idade da do 

pesquisador . 

2) O quest i o niri o possibilita uma melhor sistematizacio das 

l"eSpos tas. 

3) O contato pessoa l just ifica-se . em v irtude da possibi l i d ade de 

obter - se ma i or conhecimen t o d o assunto . e contribuir para uma 

corre t a interpretacão por p a rte do e nt rev i s tado . 

4) O cont ato pesso'3.1 possibi lit a ob se rvar as atitudes. ,"eações 

e condut as do en tr evistado . 

levando-se 
(1) 

cons iderac io as observac5es f eitas por Barr o s & Le hfe ld : 

o que s tion ár io foi es t rutura do . em 

a) A determinação de itens importantes par a a 

clarifieacio do prob l e ma ; 

(I) BARROS. A. J.P . de. 
l niçi~C3Q r j e ntifiç a 

L E H F E L [I • N . A . de S . . _JI~Jm"::~"u,~,~i~aLJP",,a~"~a~--",J 
São Pau l o : He Graw-Hill , 1986 . p . 109 . 
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b) As vari~vei5 apresen tadas nas hipóteees ou oe 

indi c adores d as vari~vei s, 

c) Ordenaç~o e 5i s t emati za,~o das quest5es, 

d) For ma redacional do question~rio . 

e) A ap re sentação do question~rio ao pesqu i~3 d o, 

f) A e5t~ ti ca e forma de impressio 

o que stion~rio foi elaborado com algumas perguntas ~ue 

permiti a m ,· ea po 5 ta~ ampliadas, já que pr oc urava-se obt er 

detalhadas sobre o programa de controle de qualid3de 

utilizado pe l as empresas se l ecionadas . de form a que , 

conte xtuali~d-las. 

111 . 6 Pr~ - Tes te e Revi s ão Final do Question~ri o 

A rn~Fecç~o do question~rio obedeceu a duas e tap a~. ~ 

saber 

1a ) Re d a c io de uma versio preliminar . A versão preliminar foi 

ar li cada a um pro f essor d o programa d e mest rado em ciincias 

c ontábei s . n a área de auditoria. da Fundacão Get~lio Varg as. 

a um audi tor de UI"a e mpresa de auditor ia estrangeir a, 

estud a nt e d e pós-graduaç~o, me s trado . em auditori a. 

2a) Redacio final do questionirio . 

A etapa 1ue a ntecedeu a re d a cão final 

fo i de vita l importincia . 

do que s tion ár io . 
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o f oi elabol"ado visando o bt er-se 

informar;oes sobre : 

a) Caracterís ticas Gerais das Emp resas onde 

as empresas pesquisadas e a lgun s conceitos 

as s umidos por essas . 

b) Características dos Papeis de Trabalho das Empresas - o 

pesquisadol" achou conveniente obter algumas in fOl"maçOe s a 

res peito dos papiis de trabalho das empresas pE'squi sadas. e m 

v irtud e desse s reunirem um n~mero express ivo de proc e dimentos 

e/ou normas d ~ contro l e de qualidad e ado tados pelas e mpresas . 

c) Padrbe s de Contro le de Qua lid ade - buscou-se identificar os 

programas de contro le de qualidade adotados pelas empresas 

pE'squi sadas . bem como, a est r utura apresentada por estes . 

d) Cons ideraço€s Finais opinióes das empresas pesquisadas 

s obre determinados assuntos . 

que, e m virtude do pesquisador querer 

confl"ontal" a lg umas re spos tas , algumas perguntas apresentam um 

certo gr a u de s emelhança . 
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111 . 7 Trabalho de Campo 

As cartas de apresentaçlo, elaboradas pelQ pesquisador , 

foram entregues pessoalmente nas empresas se l ecionadas . Ao 

ing r e ssar na empresa , contactava-se a Recepcionista, solicitand o 

a presença especific a de a lgum Sócio , Diretor ou Ge rent e d a 

~ mp re s a de a uditoria . no sentido de s e rem Feitos o s p r imei ros 

c ont a t os . Como j ~ c omentado, na carta . o pesquisador s o licit ava 

uma e ntr e v ista ~ um a d a s pessoas a c ima me n c ionadas, dei xando a 

ent l"ev i s t a . 

Some nte e m uma empresa, estrangei r a. a carta foi dei x a d a 

com a Recep c ionista , que se comprometeu a envi~ - la ao Gerent e d e 

Rec ursos Huma nos -- pessoa enc a rregada pela indicaçlo d o 

e ntr evis t a d o --o Du as empresas , um a naciona l e outra estr a ng e i ra . 

s e di s puzer am a c on ceder a entrevi s ta no ato da entrega d a c ar t a . 

Tod a vi a. i~to n ã o f o i possível, em virtude do pesqui s ador não 

di spor . n a qu e le momento, dos in str umentos necess~rios ~ ent r e v i s t a. 

Car g o e Tempo de Atividade dos Entrevistados 

Empn::"sa Ca l"90 Tempo Data 
d o de d. 

Ent rev istado Atividade Entrevista 

"A" Ge l"ente 07 anos 16/12/ 91 

"B" Sócio 10 anos 29/11/91 

"C" Sócio 17 anos 21 / 11 / 91 

"[I" Sóci o 27 anos 05 / 02 / 92 

"E" Dir e to\" 14 ano s 01/11/91 

"F .. tli l"e:tOl" 14 ano s 29/ 11 / 9 1 
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Em ne nhum mo mento, as empresas tomaram conheciment o do 

teor do que stionirio. a nio ser no momento da entre~ista . 

Somente dua s empresas demoraram a marcar a data da 

ent revist a. tendo o pesquisador de reiterar. por diver s a s vezes. 

a import5ncia da p ar ticipac~o das mesmas na pesquisa . 

Todas as entrevistas foram gravadas com a autorizaç~o 

dos entrevi s tados; se ndo , porim, as informaç5es apresentadas de 

forma an8nimas viuando preservar o aspecto conf id encial da 

pe s qui s~ . 

Durante a realizacão da entrevista. uma cópia do 

ques tionirio era entregue ao entrev i stado e out ra fica va com o 

pesquisador . As d~vidas fo ram sanadas no momento da entrevista . 

A duraç~o de cada entrevista ficou em torno de uma hora . 

Por~m, dua s delas duraram um pouco mais. e m virtude do tempo 

di s ponív e l do entrevistado. Todas as entrevistas foram conc l uídas 

s em a necessidade de a di amento. 

d importante enfatizar a forma cordial com que o 

pesquisador foi recebido desde os primeiros contatos ati os 

momentos fin ais da s entrevis ta s . 

Apó s c oncluído o trabalho. cartas de agradeciment o 

for a m r e me tida o ~s e mpr e sas entrevistada s . 
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rrr , s An'lis€ dos Dadas 

De vi d o ao pequeno numero de empresas e s tudada s e por se 

tratar de pesquisa e xplor atór i a. nio foi necess~rio a utili zacio 

de in s trumento s auxiliares de t abulaçio de dados, 

Os resultados obtidos foram expostos de forma resumid a. 

via qu ad ros comparativos. de modo a possibilitar uma melhor 

compreensio da rea l s ituacio do programa de controle de qualidad e 

utilizado pelas empresas p€squisadas . com vista ao seu confronto 

com o plano de r~ferincia (capitulo 11) prev i amente traçado . 

A partir desse confronto. se elaborou a an~lise dos 

r esult a dos (capitu l o V) . 

III . ? Limitac5es da Pesquisa 

Por ter se fi xado e m seis (6) o n~mero de e mpr esas d e 

aud it ori a a s erem PEsquisadas. as conclus5es estio limit adas a 

essas empresas, nio podendo se r gener a li zadas. 

Como j~ comentado. a pesquisa foi realizada mediant e a 

ap Iieacio d e um qu es tionirio. onde o PEsquisador inquiria ao 

entrevistado e este o respondia . Esse processo foi totalm en t e 

g rav a d o . Lo go, a coleta dos dados da PEsquisa f o i f e i ta a t rav6 s 

de .. dec l aracio d e f a t o 
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lsuo se deu em vIrtude da dif ic uld a d e de obtençio de 

elementos form aIS por parte das e mpresas de auditorIa . DeS<:;E 

modo . nenhum dado 5ecund~rio ( man Lla 1 . papel de trabalho. 

acompanhamento de s erviço de auditoria. verificacio in loco de 

bibliotec a. e etc . ) f oi observado de fato . 

(1) 

Portanto . rei ter a mo s as r az5es dada s por Silva. para nio 

considerar a ., declaraçio de f ato .. como o fato e m si: 

pesquisado pode ente nd er que h:.\Ja 

po~slbi lidad e real ou lma9in~ria de prejui~o PEssoal ; 

dE o entrevist":\do 

respos t as socialmente aceitas; 

c) Possibilidade de que o fato seja mal inte rpretado . 

d) Tendência ao esqueci mento . Isto é. só con SE ')UI1-mo 5 

lembrar de coisas E de aspectos relevantes. 

o entrevIs tado n e m se mpr e tem 

conhecilne nto a dequado so br e o ass unto ; 

f) N e~ l 19Ência Olt de s interesse Em 

c01Tetamente. 

Ca be res saltar que n~o houve a preocupaç~o por part e do 

e m Vel" i fi c3.1" se aE normas e procedimentos de 

controle de qualidade recomendadas pe13 literatura estran~ eIr":\ 

referenCIada s~o totalmente vilidas para o Brasil . 

(1) S ILVA. A . R . da . Iécnjcas de audito ria analítica utili:nda.!:, 
c..el ..:a.!: pmprE''ã3.s dE' '1uditoria indepgndeote no Brasil - um estudQ 
dE' ça'dp.S ....... Di ssert'ação de Mes tr ado. Rio de Janeil"o : FGV/ISEC . 
1990 . P . 103 . 
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C A P Í T U L O IV 

R C S UL T A DO S O D T I Da s 
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IV . 1 In tl"oduç~o 

No pre sent e capitulo, após a a n exação do I:!UEs t ion ál" i a 

utilizado, seria apresentados os resu lt ados obtidos. atrav~s do ! 

quadros de nJmeros I a IV , durante a pesquisa de campo, nas seis 

empresas de auditoria pesquisadas. 

Os quadros de nJmeros I a IV apresen tam informaç5es 

relacionadas com as caracter isti ca5 gera i s da e mpr esa, a~ 

carac terí s ticas ' gerais dos pap~is de trabalho da empresa , os 

padrões de contro le de qua lid ade utilizados pela e mpr esa, 

considerações fin ais sobre a empresa, res~ectivamente. 

POI" último, apresentar -se-~o as notas r eferentes aos 

qua dros de nJmeros I a IV . Essas notas visam complementar Oll 

i Iustl"ar o modo pelo qual a l guns quesito s 

respond idos pelos entrevistados . 

Devido ao compromi sso assumido com as 

pesqLlisadas . suas i de ntifica,5es for a m omitidas. Desse modo, 3 <:: 

e mp resas serão descri t as por letr as do alfabeto : de "A" i "F". 

Este capítulo se restringE ~ d0 5 

resu lt ado~ obtidos . Os comentários sobre esses resultados ser~o 

apresentad os em capítu lo posterior . 
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IV.e Que~tiondrio 

o CONTROLE DE QUALIDADE NAS EHPRESAS DE AUDITORIA NO BRASIL 

o objetivo deste qUEstion~rio ~ co l etar dado ~ s obr e o 

controle de ~ u a lid adE e mpreg a do pelas firmas de auditoria n o 

Brasil . 

Conforme definição da Fed eração Internacional de 

Contador e s CIrAC) , Contro l es d e Qu a l idade sio as norma s E 

procedimentos adotad os por uma firma, para proporcionar uma 

garanti a razodve l de qu e t odas a s auditorias feitas pela firma 

Estejam sendo Executadas d e acordo com os Pri ncipias B~ sic 05 que 

Reg e m uma Auditor ia . " 

Este trabalho ~ parte de u m projeto de pesquis a 

d esenvo l vido pelo Programa de Hestrado e m Ci~n cias Cont~b eis, na 

area de auditoria, da Esc o l a d e Pós-Graduação em 

Economia / In s tituto Superior d e Estudos Contdbe i s CEPGE/ISEC ) da 

Fun daç io Get~ l io Vargas . 

As informaç5es pres t ad as nes ta entrevista serão 

estritamente confidenc i ais. Com relação • an~lise das r espost a s. 

os r esultada s serãa apresentados de fo r ma condensada. tornando-sE 

assim . difí c i l a identificação de respostas individuai s . 
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o question~rio sEr~ aplicado p e l o mestrando, S~RGIO D03 

SANTOS VICIRA . via entrevista. utilizand~- 5 e d e um gr avador . O 

re6pondente d ever~ responder as per g untas d e Forma cl ~ra. 

o bj etiva e s ucinta . 

DATA 

RAZÃO SOCIAL DA EHPRESA . ___________________ ____ __ ______________ _ 

ENDERECO , ------c------------------------------------------------
DAIRRO , ___ __________ CIDADE . _________ ______ ES TADO. __________ _ 

TELEFONE . ______ ______ ______ RAHAL , _________ __ __ CEP o ________ _ _ 

NOM E DO RES PONDENTE ; ____________ _________________________ ______ _ 

CARGO . ______ ____ __________________________ ______ _______________ _ 

TEHrO DE TRABALHO NA EHPRESA , __ ________________________________ _ 
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01) A e mpr esa possu i cadastros de seus c l i e nte s? Caso a fi r mat i vo, 

como os me s mos sio compos tos? é permitido o ace s s o , de todos 

05 nívei s d a or gani zação, a es te s cad astros? 

02) Podemo s con fiar no trab a lho d e um a uditor inici a n te 

ctra in ee)? Por qu€ ? 

03 ) Qua l e a p e r centagem d e particip a cio do pes s oa l de a uditorIa, 

e mpresa como um todo , em se min ~rios , convenções, f o run s, 

c u r sos, e t c .. 7 Es t a parti c ip acio ocorre de que man eira 

(ou vinte. p a l estrant e, e tc ... ) c qua l ~ a s ua frequin cia? 

04) No ca s o d e d~vidas em r e l aç~o a d e t er minado assunt o o que o 

a udi tor f az? 

05) Descreva s ucintamente o processo empregado pela empresa na 

se l e ç ão d e seus audito res . 

i o cr it irio uti l izado para indic a r um aud itor para 

d etermin ado se rv iço? 

07) Com b ase e m que ticnicas a e mpr esa ca l cula a e x t ensio dos 

testes d e a mos tr agens? 

08) O qu e oc orre quan do um dos c l ientes d a e mpresa começa a se r 

c it a do, d e forma n egati va, nos princip a i 5 meios d o 

comun icacão? 

09) A empresa confecciona seu s pap~is d e trab a lh o s ep aradamen te 

par a quantos setores? Desc r ever e sses se tores . Exis t e 

indi cacio e expli ca c io par a as cont as n i o anali s adas e m 

determi n a d o se tor? 
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10) O qUE a empresa entendE por princípios de audit oria 

norma lm ente aceitos? Comente- os s ucintamente. 

11) Como a e mpresa define contro l e de qua lid ade e m auditori a c 

qua l ~ a associaçio que a me s ma f az entre o controle de 

qualidade e os principias de auditor i a normalmente aceito~? 

12 ) O que a em pr esa tem feito para atender a alínea 11 .2. 4.2 

Controle de Qualidade da rece nt e Reso l uç~o CFC N. 700 de 

2 4 de maio de 1991? 

13) A emprega se utiliza de algum (ns) serviço (s) de s eu (5 ) 

c lient e (5)? 

14) O ~ue o auditor responsivel ( s ócio) por uma auditoria deVE 

fazer antes de emitir o parecer de auditoria? 

15> Qu a l i o organograma funcion a l desta empresa , quantas pessoas 

o integram e quai s os atr ibutos necessirios para cada 

categoria? 

16) O que a empresa busca atingir quando d a programaçio do 

pessoal ? 

17 ) Como o quadro de PEssoal toma conhecimento das mudança s 

ocorridas na profissio? 

18) Os pap~i$ de trabalho da empresa o fe recem condições de se 

ava l i~r a infra-es trutur a. contro l es in tern os e segregações 

de Funç ões d e cada setor do cliente? 
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19) O que r e pr esent a pa ra a e mpresa o s istema cont~b il • 
c ontro l e s interno do cliente? 

20 ) Os pap ~ is d e t rab a lho cont~m que stion~rio s cujas r e s post as 

se j a m s ome nte SIM ou N!O? Os mesmos possuem espaço par a a 

ass in a tur a do auditor que o s c ompl et a ram? 

2 1) Como ri avaliado o de s empe nh o do pes s oa l e e m que i s to impl ica? 

22 ) A e mpre s a possui b i blioteca ou ~rea eSPEcí f ica onde se 

possa e n c ontr a r l ivros ou materiais t ~c n ico 5 para con ~ u l ta s~ 

Cite a lgun s desse s li vros e / ou materiai s t~cnicos. 

23 ) Os pap~is de trabalho indic am as cont as examinad a s e s eu s 

res pec t ivos sa ldos são acompanhadas de listagen s 

( docum e ntos supor te) qu e se rv e m para corrobora- los? 

2 4 ) Qua l ~ o ritua l e mpr e gad o quando a empresa recebe um pedido 

de pres t a ção d e se rviço de audi tori a a um provivel cli e nt e7 

25) Qu a i s são as pr incipa i s características que um candid a to deve 

possuir para ingressar nesta e mp resa? 

26) O ~ue a empresa sabe sobre o Pr ograma de Revisão Vo l unt ~r ia 

do Contro l e d e Qua l idade na s Firmas d e Auditoria nos Est a dos 

Un idos d a Am~ r i c a ? Qual 

programa? 

~ a sua opinião a r es pe ito do 
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27) A empr esa ~ membro do programa aci ma c it a d o? Caso afirmativo . 

a) Qual ~ o m~ todo esco lhido para passar pela revis~o : 

( ) equip e do AIcrA; 

( ) Empr esa de audi toria convidada ; 

) Sociedad e de c l a ssE. 

b) A empresa divulga o re l a t6ri o sobre a ade qua~ ~o ou nio do 

contro l e de qua l idade e mitido pe los revisores? 

c ) Com que p~riodic idade tal revis~o ocorre? 

d) J ~ ocor reram divergincias entre a empresa e o~ rev i sores? 

Caso a firm a tivo, quais as divergincias e o que foi feito 

pal-a so lucioná- las? 

28) Como anda a credibilidad e dos servicos de auditoria no 

Br asi l ? Voci concorda que o contro l e de qualidad e est á 

dir e t a mente relacionado com credi bilid a de? Justifique s ua 

I-esposta. 

29) Na s ua opiniio o que s er i a mais interessante para o 

apr imorame nto e qualidade da auditoria : a auto- regu l am e nt acio 

ou a re gul a mentaçio pelo Estado . 

30) Os pap~is d e trabalho identificam , pal-a cada caso , o tiro € 

tamanho da amostra a ser ana l izada? 
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2A 

IV .7 No t as 

" No Bl~ a s il d e hoje, o auditor nio ~ mais visto como um 

i n s petol" e / aLI fiscal e ·sim como um assessor e/ou 

con sultol~ do cliente . Logo. o auditor precisa mostrar 

re s peito e confi dencial idade, 

s eu c li ent e. " 

Re gra a dotada pela empresa, 

principias importantes a 

e tran smitida aos s eu s 

func iOIH~\" ias. .' Nós queremos ser a melhor e a maior . 

3 A " Os pap ~ i s de trabalho deve m oferecer condições de: SE 

ava l iar a in -FI"a- est I"ut UI"a, contl" ol es int e:1"no s 

s egregaç5e: s de funç5es d e cada ~rea do cliente . Caso 

cont l~~rio, não tel~iamos condições d e opinaI" s o b n , a 

4A A e mp r esa e nt e nde que, para obter um melhor entendime nt o 

d e cada ~ r ea (c onta ) do c li e nte a t~cnica d e 

descr i çio d e t a lhada da ~r ea surtem mais efeito . 

flu X0 9 ,"amaç:ão E 

SA ,. - Se a d~vida ocorrer na ca tegoria de: ass istente . e l a 

dEver~ recorrer a categoria d e sinio r para solucion~ - la. 

- Se ocorrer na categori a de sªnior , 

cupel~ visor ; 

ela ter~ o 

- Porim, se a d~vida tiver pairado em toda a equi pe , a 

mes ma deve reportar - se ao escritório e fal ar com o 

gerente ou s dcio, 

- Por ~ltimo. a d~vida deveri ser leva da ao Comiti de 

Assuntos Ticnicos a nivel Brasil , que iri di zer quai s O ~ 

proc edimentos a sere m tomados . " 

80 



6A No ano de: 1991, na cidade do Rio de Janeiro. 

pal~ticipou de uma fein\ de 1"E'Cl-utamento univETsitál"ip . 

a empresa 

Reun i lMam-

se alguma s empresas . Na OPol"tunidade, os estudantes tiveram 

condi~5e s de conhecer e se candidatar ~ e mpresa que melh or lhE S 

conviesse . A fei l-a foi um gran de sucesso e as empresas 

demostraram a necessi dade de um mercado desta natureza . 

7A 

BA 

é prr..'ciso o:=a ber a respeito d a verac idade d. 

in fOI"macão, poi s nds sabemos que a imprensa. às VEZE 5, 

jog a com informac5es -- jogando como se diz no ditado 

jogando verde para colher maduro . POI"tanto. 

.,io nos interessa mos pelo que sai n a imprensa e sim. na 

confiabilidade que temos no c l iente e o cliente em 

nós . Para um. empresa como • nossa, 

confiabi lidade em nosso trabalho e em nossa equipe é 

tudo. Quando nós observamos u ma notícia no s meiO$ de 

comunicação, à s vezes, n~o nos preocupamos. POrqU E 

sabemos de uma divulgação totalment e 

política." 

No a no de 1990. a empresa recebeu a visita de membros 

dos escri t cirios da Argentina . Ctli l e e Co 18mbia . [m con b-;;I. 

partida , 

9A 

visi tou os escri tório s da Espanha . 

" existem e mpl-esas que não estão pl-eocupadas com o nível 

de qualidade de seu s serviços, fazendo com que a 

credibi lida d e dos se i-viços de a udito l-ia diminua e com 

~ue a imagem do auditor se deteriore . " 
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18 

Num paí s como o Bra s il . o auditor ocupa um paPEl 

i mp o rtante na s ociedade. pois o mesmo procura ajud ar 

as empresas a sa ír e m da crise que asso l a o paí s . Este 

pape l fi ca ev idenciado . dentre outros acontecimentos. no 

moment o em que nossos s ócios são convi da dos para 

part i c i pare m de estudos governamentais com o i ntuit o de 

oferecer sa íd as e so lucões p a ra os prob l e mas vividos 

pe l o pa í s, b e m como, contribuír e m com opiniõe s d e 

pess o a s a lt a ment e qual i f ic ad as e m ass unt os d e extrema 

importi~cia para a nac ~o . " 

Ex i s tem 

S tandards 

pequenas diferenç as entre os Princípios 

d e um paí s para o outro, sendo O~ 

americanos os mai s sofi s ticados. 

Os Pr i ncípios Standards , adotados pel a ma tri z de 

u ma e mpr esa de auditoria . são, geralmente , usados em 

tod os os seu s escri tórios no mundo . 

No Bras il, de um modo em geral, as empresas de 

a uditoria p rocuram atender a s pri tic as a mericanas, 

como sendo a s 

inves tim e nto s 

ideai s. de vi d o ao grande ndmero d e 

amer ic ano s n o paí s ( + 50X d os 

inves timentos es trangeir os) . Isto f az com que O ~ 

trabalho s sejam feitos e redigidos de acordo com os 

princip ios estabe l ec idos. uniformemente. n0 5 C . U . A . . " 
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2D .. A e mpresa t e m feito , exatamente. o que sempre fe z e m 

relação ~ qualidade de s eus s ervicos. pois a auditori a i 

uma PTofissio centeniria. onde os pa í ses do primeiro 

mundo, l oca l onde a empresa possu i sua mat riz. e s tão 

muito ad i antados e m re la,~o aos países da Amir ic a 

Latina . Tudo a~ui l0 que sa i como normas do CFC , norm a s 

que s ão incorporad as na regul a me ntacio br asi l eira, s io 

adap t acS e s. ao Bra s il , do que ex i s te de mai s mo dern o na 

Alemanha. Inglatel"l-a, E . U . A., Itál ia, etc . ,. 

-- nin 9~~ m inve nta a roda, a profissão i muito a ntig a - -. 

Logo. a t ~c ni ca empreg a da pela empresa, 

int ernaci ona l . de um modo geral , j~ prevª tudo isso que 

d estabelecido na re9ulamentaç~o loc a l . " 

38 Para a i nd~stria, a empresa possui um pacote chamado 

PRé- QUT que é l~ odado e m microcomputadol~ e que tem as ál~€aS 

sepa l"a d a s de form a standard , em que 05 papéi s de trabalho s io 

feito s de forma mecan i~ada ; bastando para isso, que a empl"eS a 

inSlra os dado s no vos para que o s p a p ~ i s saiam na form a de 

li 5tage n ~ , e m vez d e wor k-papers tradi c ionai s . 

4D A e mpr esa considera a programa,~o de pessoa l uma . 

" a dm inistl-ac:ão d e es to que d e talentos" 

5D Degun d o o en trevis tado, o departamento de auditori a 

a s s um e o p a pe l d e : "c a v a lo d e bata lh a" da e mpresa . 
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.lI' P3 r a o e ntrevistado, Este sistema de ava l iaç~o apresenta 

aSPEctos positivos e negativos . o ponto negativo ,é o fato da 

avaliação perma nente SE tornar uma coisa não humana . Existe uma 

pressão sobre 0 5 pontos fracos no sentid o de elimin~-los . Já n o 

ponto positivo ~ qUE o auditor é sempre " espe tado " para crescer , 

ou seja , fi e mpur l"<:\do pa.,-a o desenvo lvimento; e, conseq'uentemente , 

SE I" promovido . 

79 A e mp resa, no ano dE 1990 , revisou os escritdrios da 

Franc a e foi rev~sada por membros dos escritórios do Canadi. 

BB o resultado da ~ltima revisão. 1990. cone 1 UÍLI que a 

empre s a estava adequadamente atendendo as normas da profissão n 05 

s eu s aS PEc tos relevante s . 

9 B 

(<) 

.. O auditor não se d i por sa tisfeito enquanto nio ti ver 

ofereci do $ugest5es para seu cliente . Não int e l-e5 S3: SE 

Esse cliente uma f~brica de automóveis ou um a 

empresa de auditoria, ele quer i sugerir . 

pOd e SE t Ol-n<:\x um ponto positivo ou nEgativo para a 

auditOl-ia . o enfoque de nossa empresa, d e um mod o 

gEra l , ~ o de encher, o m~x imo possível, o relatório com 

recomendac6es con s trutivas, f a lar sobre o s controles 
(* ) 

interno9. por exe mplo . e n~o faze r "caguetaç5es " qua nt o 

a pontos falhos . Porim essas " cagueta,5Es" ~s veze~ 

o entrevistado usou esse termo n o sentido de que a::; 

ob se rva c6es a f azer sejam conf idenciai s e n~o exponham a audit ada 

ao conhecimento d e t e rceiros . 
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ocor r e m e preci sam ser escr itas . Es se aconteciment o, 

" cagygtacõe'Si", numa 

audi t ada. ser ia ex t re mam e nte desconfortante , pois • 
pessoa que está pn~stando o serv iço é , também , 

come l-cia lm e:nte, um concorrente . Logo, é preciso tel-

muita ética e muito cuidado com a postura assumi d a 

nes s e tip o de trabalho . 

reg ul a m a profissão, poderia in va l i d ar tod o o prOCE SSO 

qu e é b as t a nt e nobre . 

p )-09 r ama. " 

cri a ndo co m isso uma limi tacio ao 

A Lei da S/A, ajudou muito os auditor es por ter 

co l ocado, num documento l egal, uma série de práticas d a 

profissão e práticas contábeis que antes n io tinh a m 

força d e lei . O auditor tinha que convencer o c li ente a 

s eguir os princ ípios de contabilidade sd com o mate rial 

t~cnico. nacional e es trangeiro, possuído . A par tir des ­

se mo me nto . tivemos o conforto de dizer que a nossa tese 

está s UPol-tad a em l e i e a e mpl-esa que não 

c umprir com o qu e es t á d eterm in ado, se t or n a uma il egal . 

Mas a o me s mo tempo, a Lei det erminou que as empr e s as d e 

capi t a l aber to tÊm que ser auditadas, as fin ancei l- as 

passa r a m a se r , tÕ\mb é m, obrigatori ament e audit adas, 

e n a ocas i ão a profiss5o n~o era muito conhecid a e 

divulgada , grande o s uf iciente p a ra a tend er a essa nova 

dema nd a . A CVH tom ou a re s ponsabilidade de h a bilit ar os 

auditores para trabalharem e m e mpr e s as d e capital a b er t o 

e es ta h a bilit açio i nici a lment e nio e x ig ia nenhum teste 
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dE habi l itação técnica , s im , apenas experiincias 

a nt e rior es e anos de regi s tros no CRC . .I sso n ã o É o 

s uficiente para PETmit il- o registro desse s novos 

p rofi ss ionai s . Hoj e temO$ c erc a d e 300 auditor E3 

regis tr a do s n a CVH, desses 3 00 s6 un s 20 sio auditore s 

compe t e ntes. ex i st indo com i 5~ O muitas audit or es qUE nio 

ti m a co mp e tincia necess ~ r i a pa ra e xercer a a udito ria . 

Logo, como con seq~incia natur al , a credibil id ade , qu e é 

o p r in c ipal produto d o auditor , Fica prejudic a da. " 

o IBRACO'" t e m uma elit e acadimic a. t é cnica , qu (: 

e mit e pr onunci a me nto s e edita op ini 5es que o me r c a do 

cos tuma seguir e a lguns d e l es sio en dossados pela CVM 

Cont ud o, é o CFC que tem poderes. por direito , d e Fazer 

e s se s pronunciamentos. No momento. o CFC esti p ass~n do 

uma f ase de t ransiçio, on d e os not áveis d o IBRACON 

es t ~o sen d o convidados a integrar o Comiti Técnico d o 

ere . Este s im . tem pod eres para ditaI" regra s na 

e~tr utura brasi l e ira . Apesa r d o CFC ser uma a utarquia , 

is s o n o s levaria a p e n sar que a regulamentatio ocorr e ria 

po r parte do Estado . Seus pronunciamen t os são e laborad os 

por p essoas habilitadas, PI"oFi s sionai s respeit a dos. qu e 

não estar i a m edit a ndo normas qu e n ~o estivess em d e 

~cor do c om a opin i io da ca t egoria. 

p or t a nto a auto-regul~ment aç ~a . " 

8 6 
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tC estas técnicas t I~aduzida$ em um s istema, 

Formul ário5 práticos. muito si mples, onde o auditor n ~o preci sa 

conhecer bem es t at í st ica para apIiei- I a . 

rapidamente obtidas graças a esse sis tema . 

2C Nó s temos na nossa carteira de clientes, empres a s 

importan t es da atividade Fin an ceira . Nós auditama s 

a lgun s do s mai s importantes bancos do Brasil e mantEmo ~ 

c / c em pelo menos 1 ou 2 desses bancos, 

bancos que têm uma ál"e:a de atuação, a nível nacional . 

muito grande Nós também temos uma área de atuação. 

a nível nacional. muito grande --, Portanto . 

de bancos como esses para podermos operar . 

pl-ec isarnos 

Por 

prestamos serviços de auditoria a esses ban cas e: os 

me s mos nos prestam serviços bancirios normai s . Has nos 

preocupamo~ muito com a independincia e a partir d o 

momento em que um desses servi ~os pudesse afe t ar a nossa 

in depend Ência, nd s nio os ace itaríamos. Numa empresa do 

pai" tE da nossa, eSSE tipo d e caracterização de 

dePEn d Ência fi ca mai s difícil de acontece l-, pai :. 

possuímos uma carteira d e clientes muito grande e SE 

tiv~ss~mos de perder um desses c li entes, 

prej ud icaria o nosso ~uadro profissional 

isso n=:io 

Log o. não 

tería mos nenhum constrangimento em dar uma orini~o. 

qual quer que SEJa ela, diferentemente da opinião limpa . 

pe lo fato de termos a l gum tipo de relacionamen to com Q 

c li e nte . " 

87 



3C Este potencial ~ identificado a medida que os candidato ~ 

pre~ncham determinados parâmetros estabelecidos pela empresa, 

parâmetros esses que caracterizam o perfil do auditor . 

4C o cliente nio gozar de um conceito. pelo meno<;;: 

ra~o~ve l. a empresa n;o assoc ia seu nom e ao dele . 

5C Ano passado. 1990. os membros de a lgun s escritórios do 

Brasil revi sa ram alg un s dos escritórios do H~xico e da ~frica do 

Su l e Foram revi?ad o s p e lo s membros d e a lgun s dos escritórios do s 

E . U. A. 

6C Informaç5es sobre a revisão Exte r na s~o passadas de 

forma geral. globalizada. sem identificar 09 serviços . par3 todos 

os escritórios da empresa no mund o. somente o sócio e o gerente 

,"esponsáve is pelos senlir:os l"evisados são os qUE l"ecebem 

infOl"mações deta lh a d as sobre as observaç5es contidas no 

n::1ató l"io. com relaçio a qualidade do serviço prestad o . As 

ObSel"VaC;Ões são feitas no sentido de e)iminar as falhas na 

próxima a udit oria. 

7C As grandes empresas de a uditor ia j ~ f azem um trabalho 

qUE' atende a pelo menos o mínimo exigido na profi ssio 

em relação ~ exec ução d o seu tr a balho . As empl"eSaS de 

porte menor nem se mpre executam seus trabalhos de forma 

que atendam a essas normas . Logo . esse programa é 

Pontm o mesmo deve ser desenvolvido 

cons id erando a estratificação das empresas de audit oria 

Um a e mpresa de grande port e, multin ac ion al , 
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se)" revisada por uma outra empresa de grande 

porte e vice-versa, pois nia interessaria ~ essa grande 

empresa ser revisada por uma empresa de pequeno port e, 

pois seus aud itores mal conhecem as normas de a uditori a . 

Pos sue m uma experiincia limitada, logo. não teriam 

condiçõe s de fazer uma )"evisão c)"ítica do b"aball.o 

revisado. por não sere m especialistas. 

auditores que não tim uma estrutura grande, 

pequeno porte. poderia ser feita por audit o \"es mai s 

expe)" ientes, empresas d e grande porte . Por conseguinte , 

os mesmos poderão obter os padrões exigidos . Em síntese. 

isso seria feito no sentido de transmitir experiincias E 

ati mesmo dar treinamentos a determinada~ empresas , 

fazendo com que as auditol"ias eXEcutadas pos sam atingi\" 

um nível de qualidade adequado , " 

Segund o o enb-evistado o que está acontecendo no BI"asil. 

atualmente, i um misto de Auto-re9u l amentac;ão e Regul amen t ação 

pe l o Estado ten d o e m v ist a a recente Res. CFC n . 700/9 1 . 

Esclarecemos que na s respostas obtidas da empresa D 

foram mantidos os termos de gíria utilizados pelo entrev i stado . 

os quais se e ncontram impressos entre aspas . 

lD "A empre.a de auditoria não t em opção, pois é uma d e 

suas características a regulamentação externa. ou SEja, 

uma empresa não pode ser diferent e da outra, toda s d e vem 

seguir o s mesmos princípios . 
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ARes. CFC n. 700/9 1 ainda precisa ser desdobrada . Ela 

Ê t ota lmente obsoleta , me s mo sendo nova, na P::Ixto:: 

referente ao controle int erno. ARes. CFC n . 700/ 91 está 

pior do que s ua precedente aRes. CFC n 32i /~2 , no qUE 

diz respeito ao control e interno ." 

2[1 o ent1"E~vistado citou uma s~r iE de íten s qUE 

l-e l ac ion am com contl"ole d. qLtalidade , são eles; 

1. Adm issão do pessoa l , 

2. TI"e inamento do pessoal, 

3. SLtPE'l"v i são d o PEssoal, 

4 . Revisão do trabalho ; 

5. Acesso a fontes d e con su l tas. 

6. Mecani s mos de consultas din imicosl 

7 . Crit~rios para a aceitaç~o de c li entes." 

3D A empresa prepara seus pap~i 5 de t raba lh o para nove 

~rea~ das Demonstrac5es Contibeis. sio elas. 

10 . ciclo d a receita 

20. cic lo d e desembol sos 

3 0 . seg mento de c usto de mio de obra e de pessoal 

40 . SEgmento d e E$tOqUe s e C~gto d ~ vEnd a~ ( mercad 

serv~;;:os ) 

50 . segmento d o ativo imobilizado e do ativo dife rldo 

60. sEg mE'nt o do di spon í ve l 

70. seg mento dos invest iment os 

80. segmen to de financiamento s e exigível a long e. 

prazo 

90 . Se9mE'n t o d o patrimônio líqu ido .. 



4D 

5 D 

A prog ramaç~o de pessoa l i um dos problemas m<lis 

comp l exos que e x iste em te r mos matemát icos, P OI" qu e: '3. 

mes ma n ~o depen de só d a empresa, ma s tambim do cl ient e 

-- neces s idad e de existir uma colis~o d e prazos A 

med i da que se f az um cronograma com um cliente E o 

mesmo se atrasa, a e mpresa se descul pa por n~ o pod er 

esperar, e va i atend e l" outro client e que es t á n o 

h Ol"i~ I" io , e que pOI"tanto tem PI" iO I" idad e. 

s e mpre CUmPI"E com o Cl"Onogl" arna , " 

As próprias normas que rEg e m a rece nt e: 

A c lient e l a n e m 

Res . crc n . 

700/9 1 , n esse ponto, reafirmou que o t raba l h o d eve ser 

revisado e s upervi s ionado . 

As Faculdades de contabilid a d e s~o ruins e são ruins 

porqu e n~o estio di recionadas ~ nada . 

o a lun o de contabi lidade ~ , normalmente, um " c ara" 

frustrado -- por n~o consEguido passai" 

odonto logia , por exemp l o , Agar ra-se. contabilidade qu e 

passa a se r s ua tábua d e sa l vação . o p io r a luno d o d e 

cont ab il idade -- 90X dos a lun os do curso fin a nci a m os 

outros 10X , Esses 10% vão dar certo, enquan to qu e os 90n 

"v ~o pastar " , 

Os professore : deveriam s er P I"ofesS01"E S 

profiss i onais, mas n ~o o s~o . O professor de e s tatí s tica 

n~o sab e porqu e es tá dando es t at í st i ca, nunca ouviu 

f a l ai" em a mos tt-agem. En tão como fi que voc ê vai qUE'i"el" 

que teu pessoa l f aça amos trag e m es t atística, se Eles n~o 

apre nd era m os rudim e n tos bás i cos n a faculdade . 
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6D 

Os "idiota~" do Co nse lh o Federal de Educaçio ~u~ 

juntaram ani li se de balanco com aud itori a, esse s "cara~" 

nio sab em nada de contabilidade e auditoria, 

dUâs di sc iplinas completamente distin t as, 

pois siio 

Todo~ os Fa t os apresentados nos l eva a ni c confiar no 

traba l ho de u m auditor ini ciant e <trainee) , " 

A mini ,. opinião é d ifen!n t e, Cu acho que t em qUE 

~urgir a prof i s~io de auditor. nada deve Fi car a mar rado 

i adm~ni s tr acio. ~ in form á ti ca. ~ c ontabilidad E E 

e tc "" A nova profissio d e ve p e gar gent e dessas árE3s 

todas, 

PCI- exe mp lo, uma Cia Te l e fBnic a que t em e m sua 

e quipe de auditol"e S int e l"nOS , um engenheiro d e 

telecomunic a cões porque ~ o " cara" que ent ra nLlm a 

cen tr al tel e f Snic a e an d a bem . Já um "Cal"a" formado em 

economi a ni o iria e xer gar nada . 

Ex i s t e uma guerra de inter esses sobre o assunto, mas 

nio pa ssa d e interesses d e a lg uns "bo b5es " , " 

Nes t e mome nt o . a e mpr esa n io es tá soz inh a. A e mpr esa 

es tá concorrendo . No fim. ganha quem der ° menor preço . 

Ent~o ~ preci so estimar as horas. POI" categol- ia , de 

que se ganhe o clien t e. e nio se perca 

dinheil"o , " 



8[1 

9 D 

t E 

Aqui n o Bras il vai surgir a grand~ pergunta. 

~ue vai pagar a conta? 

Quem c: 

No Bra s il , quem teri a de f azer isso i a CVH, que n So 

est~ aparelhada e nem tem dinheiro para 

cobr a uma taxa d e fiscali za,io d a "gente" . 

is:;o, então, 

Nós Estamos 

financiando um drgio do governo que nia se repo rta a o 

Congresso Nacional -- i mai s importante se r diretor d o 

Danco do Bras il do que pres ident e da CVH 

progn:"ma não se justifica no Bnlsi 1 . " 

POI" isso, o 

Se não houvesse as empn~sas mult inacionais, nã o 

haveria audi tori a sir ia no Brasil, porque as nacionaI S 

n~o teriam condiçSes de seg urar a pressão . Voci não 

consegue P\"essiona ~" uma empresa que tem 60 mil 

prOfissionais e fatur a 4 bilh5es de dólares por a no, 

como cada uma das quatro grandes que estão aqui 

insta l a das . 

dE' pressão. 

VOCE 

Elas s~o muito grandes . Logo. tim um p o der 

ninguim consegue atropelar uma delas . Se 

que uma dela s est~ €1"I"ada. nir,guém va i 

acreditar em voci, vio di zer que voc€ i mentiros o . " 

A ativi dad e de auditoria de uma maneira geral se 

originou numa cultura americana . As grandes empresa s d e: 

a uditoria americanas in sta lad as no Brasil for am a ba~e 

do crescimento e desenvolvimento da profissão no paí~ . 

Exi s t e um gr a nd e n~me ro de pessoa~. e m nos~a e mp res a , 

são egressas das empresas a mei" i can as 

in sta l adas . Como conse quincia , nossa e mp resa semp re 
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segu iu os pri ncípios americanos , ou seJa, plagiou ao: 

normas de audito r ia a mer i cana~ . 

Fe li zmente. agol"a no 

auditoria independente -

Bl"asi 1 . 
( 1 ~ 

NBCT 11 

temos as normas 
(2~ 

- emitidas pelo CFC . 

parti r de sua emissio. passamos a ut ilizá-las 

trei nam e nt o de t odas as ca tegori as da empresa, 

realizado com base na NDCT 11 . 

dE 

A 

o 

Logo. os princípios de auditoria ado t ados. hoje. pela 

empresa, ~io os princípios de auditoria da NDCT 11 do 

CFC . 

E o meu trabalh o , como pessoa respons~vel paIo 

cont ,"o I e d e qua lidade, de verif ic ar se es;;;e : 

prlncípios est io ou nio sen do c umpridos em tod os as suas 

extensões." 

(1) Normas Brasi l eiras de Contabilidade T~c nica s. 

(2) Consel •• Q Fed er~ l de Contabilidade. 

2E Conceito de Contro l e de Qualidade expresso n a NBCT n . ll . 

o a uditor deve in s tituir um p rogr a ma d e control e d€ 

qualidade visando a avaliar, pelO iod i c ament e. se os 

serviços executados sio efetuados d e acordo com a~ 

Normas Bras ileir as de Contabilidade." 
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3E 

4E 

., Ji ti vemos a l g umas exper i incias com o us o da abordagem 

porim , as mes mas nio foram b e m suc ed i das. 

Nós temo s util i zado , realmente, o que costumamos chamar 

de feeling . Um audit o r com mais d e 10 ou 12 a nos de 

p ro fi ssão jj possu i exper i fincia sufic i e nt e para ter 

um a idéia das ireas d e determinado c li ente, pela própria 

ativi d ade d o c li ente, que s~o mai s i mp ortantes." 

Segu ndo o e nt rev i stado , d ev id o a di ver s ifica, io, 05 

aud i tores d a e mpresa apresentam um a lt o grau d e crescimento 

profiss i ona l , es tando ap to s a rea lizare m qual quer tipo d e 

trabal •• o. Com efe i to, adquirem maior val or i zaçio pro fi ssion a l . 

SE o programa con s i ste Em um question~rio onde todos os 

i tens das Demonstrac5es Cont i beis s~o indic a d os com 

l egi s l ações correspondent es. o SÓCiD evidencia nesse 

question~rio, que tais iten s foram observados no dec orrer do 

trab a lh o. 

6E Um dos sóc ios d a e mpresa i o respon sive l pel a associacio 

na Am~rica La tin a ( associacio es ta que examin a o contr o l e de 

qualidade). 

7 E Segu nd o o entr~vistado, o Programa de Revisio Volunt ~ri3 

d o Controle de Qua lid a de na s Firmas de Auditoria no s E . U. A. foi 

criad o pe l o AICPA , co m a intencio de mostra r ~s autoridade s 

americanas qu e a categoria te m con dicões d e criar mecanismos que 

mantenham a qua l idade de seu s 5ervi~os, 

n eces~ idad e de in tervençio. 
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lF 

2F 

3F 

., A cr edibilidad e da aud i t or i a n o Br a~ i l i b a i xa. Ag ora. 

e l a pode SEr me lhora d a, n a med ida em que 

nosso trabal h o 'or me l hor con •• ecida pe l o p~b l i co . E , 

i S50, f az par te d o traba l ho d o nosso organi s mo de 

c l ass€. " 

At i u m t e mpo a t ris a e mpr esa t i nha ma i ores prObl ema s 

d e qu a l i dade . Co m o a d vento d e t a i s e x i g i n c i as. o 

Co ntr o l e d e Qu a l ida d e se t o rn o u ma i s r í g id o . Hoj e e m 

di a, p,,~at t eame nte. não s e passa ma i s n a da. o q U E 

acontec e u i que a e mpresa arco u com u m cus t o maior por 

t e r que f or ma r uma e s tr u tura p ara an a l i s ar toda a parte 

d e Cont ro l e d e Qu a l i d a d e d os p a p é is d e t ra b a lh o e do 

Com isso . a empresa ga nhou b as t a nt e O 

Cont ro l e de Qualid a de para nds i essenci a l . " 

" To d a e rnp ,-esa, qu e ir a ou não, t e m um S i s t e ma Cont i b i l , 

'lLI E e: b o m ou l"uim . Os Contl"o l e:s 

in t i mamen t e li ga do ao Si s t e ma Con t á bi l e qU 3.nt o ln E:l hol" 

r Oi" o S i s t e ma Cont á bil . me l hor es S ETão os Co nt l"o l es 

In t er n o s . Qu a n to me lho re s f or e m os Con tro l e s Int erno~ . 

ma i s f ác il será tr a b a lh ar . " 

A e mp r e sa possu i a prox ima d a ment e 8 0 0 c l ient es . 
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4, 

5, 

" O trabal~lo d e a uditori a ~ d esenvo l vido por um~ equiPE, 

o papel do t r aineE' . nE~sa eqUiPE , i o d e f azer somente o 

t raba l 110 para o qual foi treinado, ou se j a. 

capaci d a de: . flUE exige ma iO)" de 

con hecimentos t ic ni cos. nor ma l me nt e n ~o possuído$ pelo 

t ra inee . Fica m & cargo do senior e/ou gerente . " 

o ~ ntrevi stad o deta lhou pos ter i ormente a ca racteri zacio 

dos n íveis qUE t o ma m c onheci me nt o d as mud a n ,as ocorridas . Níyel 

.d..E. .... s taff , ca t el':l0 l"i as i nt'ET i o r es ao n íve l de: SUP E1" visor , fi: o 

pessoal que esti diretamen te v i ncu l a do. execu;io do trabalho no 

campo . Nível Ex ec u tiyo ' categorias a par tir do ní ve l de 

se caracteriza por nio exercer um 

contínuo no c~mpo. 

6 F A e mp l"eSa , dE' antemão, conhece: bem a s itu .... ,io 

econ5mico-fi nance i ra d e seu c l ient e, e, 

consequ e n tement e, já sabe se a ci t a~ão i verdadeira o u 

n~o. for apena s uma propagand a de s l ea l d e um 

ConCO\"l"e nt e, 

s e for ver dadeira , a e mpr esa j i tem conheciment o. 

a possibilidade de d escontinuid a d e, 

procura se ce rc ar de todo s os meios para que o p~blica 

seja informada, porim, esta in f ormação só ocorre atray~ s 

A empresa nia di infarma~5es a l im do 

parecer , devido ao CÓdigo de itica Profiss ion a l 
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7F S€9U nd o o Ent rev i stad o. 3S prIncipaIS Formas d e ob tEnç~o 

de um fu turo c lI Ente dE auditoria ocorrem por me io de. ind icadio 

dE u m~ e mp r Esa j ~ cliente . 

PLlbllC;;' . 

contatos por teleFone. e concorrinc13 

8F Qu an to a uma associ açio com um a in 5ti tui~ io dE cla~~E. 

par a a vEri fi caç~o do Con trol E dE Qu a lid a de. o e n ti"€vistadc. 

nio cog it a mo s Em participar d e u m prog rama d Este tipo 

no mo me n to. mas i sto nia quer di ZEr que fu t urame n te o B5sunto n ia 

Evol u 3 d e nt ro da empresa. 
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C A r i T U L o V 

A N ~ L I S E DOS R E SUL T A DOS 



V. i Inti"odLlção 

No pr esente capitulo seria fcitas a s an~ li 5e~ dO E 

re~ult~do5 obtido~ (capítulo IV), junto as seis empresas de 

auditori 3 pc z quiGada5 . ~ luz do referencial teórico previam€ntc 

tr açado (capitulo 11 ). 

(1) 
Seg und o ICer l inger . 

o,"denac:ão, manipul ução € 

s umari z ac:ão d e dado s. Seu ob jetivo ~ reduzir grand e: 

~uantid ad€ s de dados brutos passa ndo para uma fo rm::'l 

• men s urável de manei'" a 

características de si tuaç5es , acont ecimentos e d< 

pessoas possam ser descritas suscin tament e e as relac5c 5 

entre: a s var iáveis estudadas e interpretadas . " 

Procurando alcançar a definiçlo aci ma, 

uma nova estrut u ra para a Exposição do s resultados obtidos 

durante a PE s qui s a de campo. Pon?m, a ordem de apresentac:io na 

dos resul tados obtidos. continuará se ndo 3 

adotada n05 quadros d e n~mero I • IV, ou seja, " A " "p. " "C" 

(e mpr esas estrangei ras) e, "D" "E" "F" ( e mpresas nacionais> . Os 

n~mel" O S e ntre parinteses, e XPostos nos finai s d e al g Lln : 

resultados. indicam a quantidade de respostas idinticas. 

(1) ICCRLINGCR. Fred Nichol s. Metodologia da presguisa gm 
L1enLi",!õ. ~OLicti-ç; · um trai.am.E.D..t..o cpnceitua..L.. Tl"ad . Hel ena 
Hend es Rotundo . aio Paulo : FPU/ Edusp, 1980 . p . 353. 
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o a gr upame nto do s ques it o s e s uas re a pec tivas r e s po s ta s 

po s s ib il itou uma me lhor a n ~ l i se d as car a ct er i s t i c as ge r3 i s das 

da s carac t e rí s ti cas do s pa p ri i s de tr a ba lh o d a~ 

e mprE s a s . do s pad r 6e s d E c ontro l e de 

seg u nd o d ec l a r .~ões dos entrev i ~ t ados . 

c on s id er a~ a e s Fin a i s sobre as e mpr es a s . 

10 i 

qualid a d e ut ilizad os. 

pe l as emp res a s E d a ~ 



V.2 Características Gerais das Empresas 

Resultados Obtidos 

Quesito Empresas de Auditoria 
Estrangeiras 

10 Elementos que regem a ~ti -

ca profissiona l ; princípi -

os padr5es, princ ípios 

universslmente ap licado ~ . 

11 

pre s tado no Drasil, devE 

Ser prestado em qual~uEr 

parte do mundo; nio res -

pondeu ; dos 

se r v icos sEg undo os prin -

c ípios. 

11 

tre o controle e O~ prin -

cipios ; nã o respondEU, 

o controle vErif ic a o 

cump rimento dos princí -

pios . 

12 N~o aprE 6e ntou nenhuma no-

vidade; a técnica emprega-

da pela emprEsa já a pré-

via . ~oi ao encontro d o 

manllal e l aborado pela ma-

tri= . 
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Empresas de Auditori a 
Naeionai ~ 

Determinados pelo CFC (2), 

sio comuns no mercado. 

Realização dos ~erv iç o$ 

em conformidade as normas, 

~ o e x pressa pelo CFC , ve -

rifiea se os princípio ~ 

es t ~o sendo adotados. 

O controle verifica SE o 

servico foi realizado ae -

9undo 05 princiPIaS, 

n~o respondeu, o controlE 

veriFica SE os principias 

estão se ndo adotado s . 

Não estava sEndo e xerci ta -

do com a disciplina devi 

da, possui programa pró -

prio, o contro l e se tornou 

mais ríg id O, arcou com um 

custo maior . 



23 

20 

07 

30 

19 

0= p~piis ~ão ~c ompanh a do s 

de documentos -supor tes. i~ 

V E~es, nio, neces=ar i a men -

te, SIM . 

Ques tion~ r i os e check li sts 

f~~em par t€ dom pap~i s. 

NÃO , SI H (2). 

Confia b i l idad~ no c l ient e. 

t~cnicas r ecomendada s ln -

ternaciona l mente ( s e m es -

pE'cificá - l as) ; 

e;:;ta t: í s t ic a ';;,. 

t éc nic as 

p a p Éi s in dicam o tipo 

e tamanh o da amostl"a. 

S IH(:J) . 

,~ná li se~ 

Os papÉis são acompanhad o~ 

de docume nt o~ -5 urort c : 

'JIH(:J) . 

Que~tion~rios e ch eckli s t s 

fazem parte d o~ papiis . 

SIH (3) 

Jul ga mento PEssoal, 

in9 , n50 respondeu. 

Os papÉ-is 

e tam anho 

S IM (3). 

indicam o tipo 

d a 

Toda s a s e mprEsas decl ara r am que é atravÉs d a an~li se d o 

s i stema de controle interno do c li ente que e l as determinam o gra u 

con f ia n r;r, a ser depositado nas cont ábei !:: 

ap r esentadas pe lo cliente . 

A e xtens~o do t raba lh o de a uditor i a es td diretamentE 

r e l acionad a ao grau d e conf i anca d e po s i tado n as 

contdbei!:i . 
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18 Tod a~ as empresas PEsqui sada s foram uninimes em af i rmar 

que SE US pap~i5 d e t rabalho oFerecem condiç5es de se avaliar a 

adequação d a~ ã,-eas das Demon st l-a.,ões Contábei s do c liente . 

A ava li a,io d a adequaçio das ~rEa s das De do client€ . 

v i a r ap~i5 d€ traba lho . possibilit a o a uditor i d entificar SE a~ 

tran s açõe s rea li zadas pelo cli en te est~ o li vres das r raQUEza-:= 

human a5 , ou se ja . a adequaçia inviabiliza a ocorrincia de erros 

e/Cll ·' nutd €'s. 

09 As e mpresas es tr a ngei ras via a l i m da s recomendações 

feita :i PE l a l iteratura re f erenc i a d a. 

pap~is de trabalho par irea , pois estas preparam papiis de 

traba lho para todas as areas d as De d o c lient e. ao in \!É'~ d e: 

some nte para as ir~a s ma i s r~ levan t ~s. como acontecE 

em duaa ~ mpre5a5 nacionai s. 

Um a emp r~sa nacional nio re spondeu este quesito . 

Comente uma e mp resa nacional de c l a rou que se u s r ap ~l$ d E 

traba lh o no)" ma lm ente indicam as contas examin~da 5 e seu s 

re:$rectlvo~ sa ldos, Já , as d e ma i s afir maram que 

indic~m . 

'lueSlto 

nltificam as dec I al-a,ões feit as no ques ito de n~merQ 

(ant E'l- iOl-) , 

09 As t;- ês e mpr esas Estrangeiras respond e ram que SEUS 

p ap~i$ d~ tra b a lh o indicam e jus tificam as conta s n~o examinada~ . 

'ratificando . o ut ;-a vez, as declaraç5es feita s no qu esi to de 

n~mero 09 (anterior ). 
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Duas e mpres.s na c i ona i s n io re s pond e r a m es t e qu es ito . 

A e mpr esa nac ~ o nal que d e cl ~rou que seus pap ~ i s de 

t;- aba ll. o in di cam e justificam êlc;. c ont as não a na l i sadas. i nC01-l"EU 

uma vez que, ha vi a res pondido n o ~uEs it o de: 

núme l"O 09 que o s s eus p ap ~15 d e traba lh o 56 eram 

prep ara do s para a s ~reas(contas) mai s r e levantes . 

Tod as as e mp resas for a m uninimes em afil"mar qu e: se u :: 

d~ tra ba lh o p oss uem e s pac os p a r a a a ss inatura d o audit or 

qUE o e l a bor ou e par a a data d e: re a lizacio d o s e r vico . 

2 3 Du as empresas e s t r ang e ir as n i o der a m muit a importin c i a 

~ an exac ~o de documentos d e: s uporte aos pap ~ i s de trabal •• o 

Gabend o-se: da f r agi lid a d e dos question ~rios d e t r ab a l ho 

cujas anotações seJam a penas " SIM" ou "N~O" , const a t o u -se qU€ 

t odas as e mp resas na cion a i s a ind a u tili za~ esse métod o; e, duas 

das tris e mp resa s e s trangei r a s tambdm ainda utilizam es ~e mi tod o 

07 Apen a s u ma e mp resa estrangeira nio utiliza a s recent es 

ticnicas n~comen d adas internacionalmente para determinar • 
ex t€ns~o dos tes t es d e audi toria . As EmprEsas nacionais só 

utili za m julgament o pesso a l . 

es t E qU Es ito . 

se nd o que uma delas n~o respond eu a 

A 3P li ca,~o de técnic as estatí s ticas i ac onselh ~ve l na 

hor a d e d et ermin a r a quantidad e d e a most r a s a s e r e m utilizadas no 

e xame d ~ a uditor ia . 

3 0 To das as e mpres a s af i rm a r a m que o tip o e t a ma nh o da~ 

a. mostaEi u ti l iz3. das cons t a m d OE papé i s d e tl-a ba ll, o. 

107 



QUEsito 

01 

13 

01 

V. 4 Padra€~ d e Controle de Qua lid ade 

V. 4 . 1 T~s t€ da IndEPend~nci3 do Auditor 

Re5ultados Obtido ~ 

Empre s as de Auditoria 
Estrangeiras 

Cadastro s: S IM (3). 

Dado 5. inerentes a 

c ad as tro . 

Acesso . 5 0 do nível 

um 

dE 

s up e rvisor e m diante; 9< -

Empresas de Auditori a 
Nacionai ~ 

Ca dastros. SI M (3). 

Dados. inerentes 

cadastro . 

Acesso . s ó do nível 

s upervisor em diante , 

um 

d E 

s ó 

neralizado; 1. parte . ge- do nível de gerente em di 

ner a li zado, 2 . parte : 56 ante (2) . 

o ni v~ l executivo . 

Utili 2açio d e s erviços de Utilizaçio de ser v iços dE 

c li e nte s. SIM, N~O. SIM . c li entes. N~O (3). 

Aná l ises 

Tod as as empresas poss u em cad astros de seus c li entes . 

Mesmo s abendo da importincia da 

informações relacionadas a clientes, somente duas empresa s 

estr a ngeir as permitem o acesso de todos os seus auditores a o s 

c ad as tros de c li ente ~. 

13 Ape s ar de saber ~UE a utilizaçio de serviços de clientes 

pod e comprome ter s uas independ~ncia s , d uas e mpr e~ as e s trang e i ra: 

os utili za m. 

108 



Que~ito 

06 

16 

V . 4 . C Designar Pessoa l Qualificado 

Resu lt a dos Obtidos 

[mrresa~ de Aud it oria 
Est ;"::::. r.gei .-<:'\5 

Auditor de nível inferior . 

n ~o €~is t € critirio, c ri -

tério~ r riticog, d~ manei -

~a indeterminada. 

Auditor dE ni v€l suP€~ior. 

de acordo com s ua Especi3-

li zação; exp e ri ência pos-

su íd a, exp e riincia e com -

ple x idade do negóci o. 

Auditor de níve l inferior : 

dar oportunidade par a ad-

qui rir exper i &n c i as, ma n-

ti- lo se mp re moti va d o e os 

c li e nt e<$ bem ~tend id os, 

o FerECEr eXPEriências . 

Auditor d e nível s uperior : 

a locar d e acordo com suas 

mant i - l o 

sempre moti va d o E os cli -

entES be m atendid o5, "3. 1 0 -

car de acordo com s ua s EX-
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e mprEsas de Auditori a 
Nacionai s 

Auditor de nível inferior 

o que Esti di sponível no 

mom ent o, palM a qUalqUEr 

~rEa e m ~U E mel hor 

se dest aca . 

Audi t or de níVEl 5up erlor 

o ~UE esti disponível no 

m()mento; Experiência pos -

se destac a. 

Auditor de níve l inferi or . 

a locar de a c ordo com auas 

eXPE I"iÊn cias , 

ên cias ; passar informacões 

SObl"E' o c li ente . 

Aud itor de nível s uper10r 

a l ocar de acor do com ~uas 

eXPE I"iências, PEI~ lTIiti;" a 

diversiFicaç50 d~ EXPEI"i -

i ncias; passar i nformaç5e : 

sob'i" E' o client e . 



Anili sE3 

06 As Empresas estrangeiras. e duas nacionai s designam 

~eus auditore~ d~ nível inferior para rea l izarem qua l quer tipo de 

5Er~ 1ço . Uma nacional a designa para a irea em que melhor S~ 

destaca . 

As empresas estrangeiras. e duas nacionai s d esignam 

seus auditores de nível superior d e acordo co m 

eSPEcia l i:ac5es, experiincias ou ap tid5es. Uma nacional d esigna o 

que e5t~ di sponível no momento. 

Como se ver ific a, os critirios de designacão nlo sio 

muit o bem definidos, com excecio de uma empresa nacional . para o 

ní vel inferior. 

Já o cr it~rio utili za d o para o nível s upe rior. com 

excEcio de uma empresa naciona l, i bem definido . 

O a uditor designado deve pos su ir o grau de treinament o 

tricnlco e eXPcr i~ncias r eque rid as na5 circun stincias . 

16 

pessoal, 

Uma e mpresa Estrangeir a e labor a s ua programaçio de 

e m a mb os os níveis, procurand o a locar seus auditores d E 

Forma que permanE~am sempre motivado s e o s clientes bem 

d e atendido;. Esta deveria a loc~- lo s. para o nível inferio r , 

maneira qu e pudessem a dquiri r exper i €nci as. para o nível 

superior, d e acordo com as experiincias possuídas. conforme 

declaTa~5Es f ei t as pelas demai s empresas estrangeiras . Estas 

ratific aram as posiçBes assumi d as no quesito de ndm ero 06 . 
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A~ e mpres as nacionais 0 50 enfatizaram qUE ao desig nar o: 

auditores de ní ve l inferior tim como objeti vo proporci onar -

lh e~ expsriinc i as. Um a delas declarou que só os programa ap6= o 

planejamento do trabalho do c li en te. 

informaç5es obtidas sobre o c lient e. 

cujo objetivo ~ passar 

Somente uma empresa nacional prepara a programa~io para 

o nível super i or, buscando alocar os auditorES d e acordo cam s uas 

EXPETiÊncia s- . 

Uma empresa nacional a o dec 1 ~war que programa seus 

auditorE~ de acordo com suas experiê-ncias. SE contradiSSE . poi <;: 

tinh a a firmado no ~uesito de n~mero ~6. ~ue de s ignava o a ud itor 

que estava di s ponível no moment o. 

Outra empresa nacional dec l arou 1ue seus auditor es sio 

de fo r ma que PQ~sam 

diversificar suas Experiincias, Esta resposta vai de encontro ~ 

resposta d a da no quesito d e n~mero 06 : "aloca os auditores de 

aco~do com as experiinci as possuídas," uma vez que, pal"a 

consEguil" div€l"sificar sua expsriin cia o auditol- pi"e.: i ;:;;:., 

traba lhar em ramos de negócio nos quai s nio possui e xperiênci a, 
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V.4 . 3 Consultas Pr ivi as 

Resu lt ados Obtidos 

Que s ito EmPI"€sas de Auditoria EmprE"sas de All d it OI" i a 
Es tl·ang e il" a~ Nacionai <:i 

04 Consulta seu s up er i O I" Consult a se u s upe rior 

h i e n ?i" qu i c o (:3) . l, i eni.l"quico (:3) . 

2 2 Bibl i otEca. SIH ( J ) Bib liot eca: SIH (J) . 

Análi se~ 

Tod as as empresas dec l arara m que: e m caso de d~vida, em 

rE l aç~o a assu n tos que envo l vam o exerc ício pro f is s i onal . c 

a ud itor con su lt a SE U s uperior hier ár quico . 

22 Tod as a~ e mpresas possuem bib li otecas. 
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Quesito 

02 

1 4 

02 

V. 4 . 4 Cupe l-visão 

Resultados Obtidos 

Empresas de Audito~ia 
Estrangeil-aS 

Traba lhos . S IM (3) . 

P O',- 'lU€' : s 50 orientados e 

supervisionados (3). 

Deve revisar os pap~i5 de 

tr a balho (3). 

An á lises 

empresas de Auditori a 
Nacionais 

1 € i • são orientado ::: e: 

s upervisionados (2). 

Deve revi sa r o trabalho 

realizado , ana l isar o pro-

grama de revis~o das DC . 

deve revisar 

l-ea 1 izado . 

Todas as e mp resas, inclusive a nacional que d ec l i:\l-o ll não 

poder confiar no traba lh o do audi tor iniciante, recon ~l ecem que o 

t l-aba I ho pelo audit ol- iniciante ( trainee ) precisa 

ser orientado e s upervisionado . 

14 Some nt e uma nacional não SE 

Especificament€, ~ revisão do trabalho realizado . via papéis de: 

tr abalho. como norma estabelecida antes que o s6cio rEspons~vel 

pela ~uditoria ass in e o par ece r . CS t3 citou a an~ l ise do programa 

de revisão das DC . const 1tuído . b as icamente , de um checklist , 

como n orma principal. 
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Ques it o 

05 

25 

05 

V.4.5 Se l ~ ção do Pessoal d a Equipe 

Resul t ados Obtid os 

Empresas d e Auditori a 
Es trangEira s 

Divulg ação nas f a culd a d es 

sE guido d a a plic açã o de 

diver S09 t es tes (3) . 

Pr incip~l : sa b e r diferen -

ciar o qUE ~ um e mpr ego do 

q UE i uma oportunidade de 

carre ir a; tEr habilidade 

para tr a balhar com ndme-

1"00 ; ~ er aluno dE cont ., 

ad m., E eco. 

An á li sEs 

EmprEsas d E Auditori s 
Nac ionai s 

Di vu lg a ç lo n os jornai ~ 

sEg uido d a a plicacão de 

dive rsos te s tes (3) . 

P r incipal . possuir um b om 

nível psic o lógi co, estar 

no iní c i o d a Faculd a de , 

n ~o pode ser comodista . 

O mei o d e divulgaçio d a a ber tu ra d o processo se l e ti vo i. 

basic a me nt e. a dnica d iferenç a e nc o nt rad a ent re o grupo d e 

emp re~as d e auditor i a pesquisad as . As e mpresas es tr angeiras 

utili zam as Fac u ld a des e a s nacionais o s jornais. 

Os diversos testes, gera lmente, são : técnico , 

psicotÉcnico (apti dões), conhecimen tos ger a i s. dinâmi cas dE 

grupo , e c nt rev istae . 
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o candida t o a ser contratado deve possuir 

carac t erísticas apropriadas que o capacite ~ realiza,~o dos 

serviços dE aud it oria. 

Uma e mpresa nacional , primei ro s ubmete o auditor 

ini ciante a um e5t~gio antes de contrat~ - l o . 

25 C~d" empresa PEsqui sada apresentou um rol d as 

pri ncipai3 característ i cas qu e um candid ato pr ec i $a possuir pal"a 

ing ressar n a organ i zaç io , Es tas va ri a m b as tante de e mp resa para 

o quadro apresentado nes te capítu l o. 

principal característica cons id erada pela empresa . 

o ro l da s principais carac terísticas 

demonstra • 

pode SEr 

id e ntifi cad a n ~ quadro 111, no sub - item. Se l eçio, do capítulo IV . 
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Quesito 

1e 

V . 4.~ Desenvolvimento P~o fi s5 ion a l 

R~5ult3do~ Obtidos 

Cmrrcaa5 de Auditoria 
E~tr3ngeira~ 

eventos exter nos. 6 qUa SE 

PErmanEnte, rea li za 5e mi -

nirios freqUentEment~ , 

que h aja EVEntos 

Eventos inte rnos. p rogra-

rna,~o anua l de tre in a rn en -

to (3). 

Recebimento d e pub li ca-

Ç5E5, cursos inte rnos EX-

traordi nirios, recebimento 

d e info rmativos ou tr Eina -

me nto s especíFicos. 

Aná li SES 

As e mpr Esas de a udit oria 

Cmrrel~~ de Auditoria 
N~cionai s 

eventos Externo:. dep end~ 

d a uti lid a d e do a55llnt o 

rea li: a 

pa l estras e cursos . 

Even t os internos . ~emin â -

r i o an u a l , rea l iEa cur: o 

an u a l d e trein amento E 

de~envol v imEnto (e~ . 

Um grupo d e a uditor es E~ 

tud a as mud a n,~ s e a~ ln -

f o r~a ao s d e mais . 

mentos internos . o nível 

EXEc utiv o análi sa as mu -

danç as e as infor ma ' o 

nível d e sta ff . 

es t rang eiras, quanto a 

participacio e m eventos externos re l ac i on ado~ à 

indic3m SE US auditores a medi da que os eVEn tos ocorram. 

emprelas nac ionais indicam s6 SE 05 €vento~ forem con a iderad o5, 

pelo ní VEl eXEc u tivo, de a lgum a utilidade P3ra a e mpresa. 
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Um~ empre~ a n aciona l se liml tou a di2er 

palestra~ em faculdades E cursos 

InternamentE, toda s as e mpresas rea lizam um cur~o anual 

(~eminirlO) de treinamento e de senvolvimento 

A participação do auditor em even tos de ssa nat LI. e:!:.. 

sel·V~ para complementar s ua acadÊmi ca como 

Instrumento de e duc nçio profissional continua. contrib UIndo para 

cap~citi- l o a cump rir com as res p o n sabilId a d es qU€ a el€ ~€rio 

atl"lbuid::-.::; . 

17 As e mp resas Estrange Ir aS se utilizam d a distribui~io de 

publicaçõe5 e/ou cursos internos eSPEcificos com o intuito de 

inFormar a seus a uditores as mudanças ocorr idas na profi ssão . 

é. basicamen te, atrav~ s de cursos internos especifico~ 

que os auditores das e mp resas nacionais tomam conhecimento d as 

mudanc aa ocor ridas na pro fissão . 

O o bjeti vo da divulgaçio ~ conscienti~ar e preparar o 

auditor para um melhor desempen.lo em seu serviço. ou • 
divulgaç50 e VIsta muit o mais como um mei o de informacio do ~ue 

d·:: fo rm3..;ic-. 
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Quc:ito 

15 

V .4.~ Promoçio d o re ~soal d a eqUiPE 

R~~u ltad os Obtido ~ 

CmP I"ESaS dE Auditoria 
E5tl"Z,n g ei ," "i.\:= 

~ErEntE, ~UPErV150 r, ~~ni-

ar. as:istente, sócio. ge -

l"ente, 5 lIP E1"viso," , 5Êniol", 

as~ i 5 t ente, s ócio , 9€ren -

tE, s êni o r , 

semi-s@ ni o)", ass istente . 

N~mero de a uditorE S a ni-

ve: 1 Di"a!:;i1. 1500 . 70;;- d a 

N~mero d e a udito res a ni -

'le I R. J .. 400 , do 

Escr itório, nia infor mou . 

113 

Cmpresa~ de Auditoria 
N<.;C: i onai:: 

Es t r utur a. ióci o. gEre n t~. 

tentE , auxi l iaI", 

sóc io , 

n;ntE, SlAPel"vi<::iOl" , sêniol", 

assistente, a ux ili ar, di -

l"et m", sóc io , 

Escritório, gerentE , 5U-

perv i sor. s@nior , semi 

s@nior, assistent E. aux i -

1 i a I" . 

ni o in fonnúu 

150, n io informou. 

N~mero dE alAditore ~ a ni" 

VE l R . J . 15 ; não ln'OI- -

mau (2) 



21 

15 

,~v3. 1 iaç:ão . a cada t\~ab a ll. o 

l"Ei:\ l i =ado, :.\ cada tl"abalho 

que Exced a 40 .Ioras. a ca-

da t rabalho rea l izado . 

Imp lic acio. a s umarização 

d as ava liac5es indi v idu-

ais, ava liaç ã o co l etiva . 

serve de ba sE a promo -

r;ao c::.n . 

Anális c:s 

Avaliação . a cad .,. tl- ab ::,>, l!. o 

o nd e t e nh a uma par ticipa 

cão impOl" tant E, ca d a 

t ra ba lho reali zado (2) , 

Imp 1 icacão : a sumal- izaçãiJ 

da s avaliac5es i ndi vidu ­

ais, ava l iação coletiva , 

serve de base a pTomo ­

çao (:J~. 

0= ol-ganogra mas aPl"esentados pe l as empl"eSaS demon stl-am 

u ma relativa s im ilar idade , lima v ez que, percebemos p€~UEn3 S 

variac:ae~ quanto ao t itulo d e cada ca t egoria . 

Os or ga nogramas sugerem a rea l iza, ~o do trab a lh o Em 

equip €:o 

Os organogramas oferecem possibi l idade d e asc e n sio 

fun ciona l . 

Os a pl"E:;sent am os 

respon sabilidade5 aus umid as por cad a cat~90ria, 

hi €j~ á\~qLti:,. 

ní ve i s d. 

OLt sozJa, 

2 1 De uma f or ma geral, os a uditores sio a va liados a c~da 

trab a lh o rea li zado, sendo que em uma e mpresa estrangeira c outr~ 

naci o n a l as ava lia~5es 5d ocorrem qllando o t ra balho exceder a 4~ 

I,o ·,-as, e e m tl-abalho5 ond e: o a uditol­

impor t 3nt e, respecti va mente . 

11 9 

tenha uma participacio 
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~r,c:::.l"l·€gado 'lue toE m 

um conj unta 

Estab e l Ecidos pel ~ e mpresa, 

A irrdlvidual tem como ObjEtivo 

ao aud i tor corriglT as f a lha i qUE porventura e~i5t~m 

ori € nt3r 5e u de senvolvi mento proFissional 

em tod a :;; 

individu,ús ,::..va 1 i aç ão cole tiva - ~ utili zada co mo 

tomada de d ecis~o quanto a promoçio. ou nia. do auditor. 

É: da 'lU€: a 

PEssoa l a se r promovido tE m 

P<:i'r" a cumPi-i.- :..ti"i buiç ões eli:s 
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Quesito 

00 

, 

V.4.8 Aceitacio e Continuidad e d e Client e5 

RE s ultados Obtidos 

CmprE5as de Auditori a 
Estrang e iras 

o Que i mporta ~ a c onfl a -

bllidade ~UE tEm no c lien -

te e e m se u t rab a lh o; SE a 

tiver ocorri d o 

devido a f a lhas da auditor 

estE dEvE r~ ~espondEr p or 

mi pritica d a rrofi ssio, a 

emp ~esa antes de associar 

SEU nome ao do cliente 

precisa conheci-lo. 

121 

empresas de AuditQ~ia 
Na cionais 

ApE~ar d e ava li ar a adm 

d o c li ente para decidIr 

s obre a r rEstaçio de lar-

vi ço, 3 c itacio pode ocor -

a empresa aprofun ' 

d a o Exame, redobrando os 

cuid a doQ na realizacio da 

traba lh o ; se for verd3dEl -

ra e ex i s ti1- a r0 3s ib i li 

dade de descon tinuidade a 

e mp resa Se cerc a de tod o~ 

os meios para inFormar o 

p~bli co , via parecer . 



24 Entrev i s ta -se a a lta adm . 

para i dentif i car o tipo de 

v i ~ta-g E o control1eT v i ­

sa ndo Fazer o levantamen t o 

dos dados. a seguir e mi te -

vi s ita o Pl"ováve l c l ie n te: 

objetivando preparar o d i ­

men s ion a mento do trab a l.lo 

e o e ncaminha ao sócio pa-

ra s ua apreciação. e mite -

S E a propos t a ; 

ava li a -se o provive l c 1 1 -

e:n t E: e 5:ua a dm .• posteTi-

orme nt e a ~ua a uditabi l i ­

dad e:. caso aprovado emi-

te - G€ a Pl"Opos t a. 

Aná l i se~ 

Envi a-s E: a l guém d a ~rE3 

t écn i ca com o objet ivo de 

conhecer o p r ov~v€l c 11 en-

t e: e e m últim a an á l1~€ d e­

terminar o tempo d e: reali ­

zação do serviço. enV 1 B - ~E 

um geren t e: com o objetl'/o 

de: faze r o dime nGi onamenlo 

d o serviço e a segu ir e:mi -

te - se a propos t a, visita-

se o prov~ve l c l iente p ro­

curando identificar o tiPO 

de se r v iç o d esejado e se u 

negóc ia. faz- se uma an á 1 i 

se pre l iminar para det er­

min a r a carga .,or ~riB ne 

cess~ria p a ra a realizatio 

d o $€rviço, a seguir emi -

t e-s e a p roposta . 

08 A avaliaclo da inte~rid3d€ d a ad m. do client e e sua 

r e putacio rerante o mercado ~ um r€ qul~ilo e~sencla l para evitar 

que o a u ditor t e n ha prob l emas Futu ros , 

c l ÍE:nt e:. 
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SomentE uma empresa es trangeir a € u ma naciona l souberam 

identific~r corre tam e nte , a r elaçio aci ma <avaliaçio do prov~vel 

c li€nt€ X prob l emas futuros), Con tudo, a empr e~a nac ion al, acima 

c it~d a, Ee des tac a da Estrange ira. tamb é m c itada , ao declarar 

caso exista a ocorrincia , apesar d a ava l iaçio, a e mpresa precisa 

provar que realizou ~e u serv iço co m o d€vido zelo pro fi ssional e 

de acordo com as normas da pra fi ssio. 

24 ~omente uma empresa es trangeira e uma nacional têm como 

ob j etivo primár i a, quando da sa li citaçia de prestaçio d e serviço, 

avaliar a a dm . do prov~ve l c liente e s u a reputa,io perante o 

mercado . 

d e ma i s empreS3S têm como objetivo prim~ri o 

identific a r o tipo de serv i ço dese j a d o preparar Q 

dimengionamento do ~ervi,o ( l evantamento dos dados) . 

posiçio assumida pelas duas empresas menclonada~ 

mostra ~ importincia que e l as dão. politic a de controle dE 

qualidadE. ava li açio d o c l iE nt e, e ratif icam suas respostas ~ar~ 

o quesito de n~mEro 08. 
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Qu~~ito 

Resultados Obtida~ 

empresas de Auditoria 
E=::t l-ange i ,-as 

Prog ram a inte rn o: escri -

tórios revisam e nt re s i a 

qua lid ade de 

f eito pela própria 

l-at in a de trabal l\ o es t abe-

h:cida E=::c.-itÓ I-ios 

revisam entre 5i a qua I i -

Programa e x terno . 

cipn d e um prog ra ma de re-

visão vo lun tál-ia do con -

tra le de qual id a d e nos 

e .U.A. cn. 

1. 24 

empresas d e Auditoria 
Nac~onais 

Programa interno . f e it o 

pe l a própria rotina de 

ú 

respons~ve l pela ~ualidad e 

d03 serviços d a empre5a 

j-evisa 05 

tórl0S, escritório3 revI 

5am en t )- e si a <:lua I idade 

d e seus serv iços, fEdt a 

pel~ própri a rotina de 

traba l ho es tabelecid a, es ' 

cr itórios rev isa m entre 51 

a qua l idade de seus servi -

Ç05 . 

Programa externo. já par-

ticipou, tornou-se, recen-

t e me nte . memb ro de uma a5 -

50cia,~o int ernac i onal Vl -

sando partic i par do rro -

g,-a ma. não p~\l-ticipa . 



I 
~ 

Aná l i:€s 

27 [tuas emF'l"e5aS, uma estrange i ra c outra nacional , nio se 

referiram ao controle de qua lid ade existente n a pl"dpr i a ro ti na dE 

E X 1 ~ t ente a nível onde os diver s os escritório: 

reviBam entre 5 i a qualidade de seus serviços. 

o contro l e dE ~ualidade ex i s t e nt e na rotina de trabalho 

estabe l ecida, vai desde o 

trElnamento oferecido ao audi tor inic ian te - no momento da 

contrataçio - at~ ~ revisio do parecer feita por um sócio 

totalmEnt e independente d a rea l iza,~o do trab a lho, 

SÓC10. 

internos de con trole de qualidade da ~ 

e mpr esas Estrangeiras di fer em. a níve l de e mpresa, 

nacionais, pois al~m de terem como pol ítica a indicaçio de um ou 

mais sócios rara revisarem os traba lhos d e escritórios distinto s 

dos se u !:, co m o intui t o de se certificarem do cu mp rimento das 

normas e diretrizes estabe l ec idas pe l a sed e, fato Este qu e tambim 

ocorre n3S nacionais, adotam a política de revisar e ser revisad a 

por Escritó~io5 dE outros P3isE5 . 

o programa externo de contro l e de qualidade, do 'lua 1 as 

empresa5 estrangeira~ partic i pam. limita-sE aos escrit6r i os 

amEl~ lC';ànos. 

Somente uma empresa nacional p~rticipa. ~ecent€mentE. dE 

um programa ex t erno de contro l e dE qUalld_de . Esta passar~ p~l~ 

prlmeir a rev i sio no ano de 1792 . 



A participaçio da s empresas de auditoria Em progr~ma 

externo dE controle de qualldade con tri bui para o apr imora mento 

da qualidade dos serV ICOS e para a re duc ão da vuln erabilida d e ~ue 

envolve o neg6ClO de aud itoria . 
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REsultados Obtidos 

CmPT€SaS d e auditoria 
Estrangeiras 

rOl concebido PE l a cate90· 

TIa e contribui para • 
elevaç io da qualid a de do 

~er viço ; ex ig e muit a itica 

do rcvi=or, paim a di vul -

10-

,'a lidar o processo. ~ ba~ ' 

tante 53udive l e deveria 

SEr introduzido no Brasil . 

[~tá boa. mas pode melho -

r3r ain da mais. foi muito 

prEj udi cada pe l a Lei d a 

S/A e pela reg ul amEntaç~o 

da p rof i ssio s ub se QUEnte -

mentE, em Te l açio ao rner -

cado de man e i ra geral i 

PEssoa que conh eça audito-

ria i a l ta . 

empresas d e Auditori ~ 

N acionai~ 

Ap rEsenta 9rand~ imrot i n ' 

eia par a o aprImoramen t o 

da a udit oria. parim nl o $. 

9 1U SEU ob j e tivo € con tr i -

buiu par a o SUr gimEn t o dE 

outros. ~ um e l e mento ro-

si ti v o para a profi55~O . 

po rd m acre di ta qU€ E~tc 

n io te ria e x ito no B ra~ il . 

É muit o boa ; é bai~a 

ex i s te um pont o de € 1U lli -

b r i o. 
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A auto-rc9ulam~ntacio 

m~ is interessante ; 3 auto­

regulamentaçio ~ o qUE SE 

E~pera no Brasil , a auto-

r€9u l amentaçio ~ mai ~ 

tEr ess~nte . 

in -

Anál1 5E~ 

o entrevistad a d~fend~u a 

a uto-regu l ament3cio; 

auto-regu l amentação ~ malS 

intere~sante, o entrevis ­

tado acre dit a que preci~a 

exi~ ti r 3 a plica,io das 

du as f or mas dG regulam~n 

tac~o . 

Dua~ e mp resas estrangeiras e d uas naci o nai s se rE FEri r~m 

ao rrograma d e revi aio vo lunt ~ria como um i nst rumento 

para aprl mo rar a qu a lidade dos serviç o s d e a uditori a. s€ndo 1ue, 

um3 €~trangeira o rEcomenda para o Brasi l , enquanto que , as du a~ 

n3clon~i s ac reditam que ° mE s mo n i o se justiFic a no Bra~il 

Uma e mp rEsa estrangeira ~cre dita qu e a divu l gaçio do 

re l atór i o da revisio. aos u su~rios das De E aos órgios de c l assE, 

inva l id aria tod o o processo . 

Par a uma Empr Esa nacion a l , o progra ma teVE como objetivo 

pri ncip a l mostrar aa autorida d es norte - americana s que as empre~a~ 

dE a udit oria sio capazes de se auto -re~ularem . 
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28 Para duas e mpr esas € s tra n9 €iras e d uas nBcionals a 

credibi lid a de da a ud it ori a. de um modo geral. ri bo a . 

Por~m. pod e me l horar ainda m3is . J~, para uma e mpresa es t ran g e i r~ 

outra n ac ional. a baixa. devido a f atore a tai~ como. 

incomP Etin c ia d a maioria dos audit or e s . e Fa lt a de c on heciment o 

do p~bli c o. d o qu e SEja o t r abal ., Q da auditori a. 

29 ~omente uma e mpresa n ac ion3 1 n~o acredita qUE soment e a 

imp l antaçio d a . a uto - r eg ulame ntaçio no Bras il contribua par a o 

aprimoramento da qua li dade dos serv i ços d e a ud i t ori a como um 

tod o. Es ta acred it a qu e e m alguns caso~ a regu l amentaç~o PE l o 

Estado, impos iti va, d eve a cont ecer. devi d o ao nível cu lt llra 1 

brasileiro . 
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SUHÁRIO 

o presente traba lh o objetivou est udar os programa 5 d€ 

conti"oh: qualidade utilizados. segundo declaraç5e s dos 

entn~vi~t:1do ::;. 

a t uam no Dl"asi 1 

PE la 5 empresa~ de auditoria independente ~ 

Visando contribuir conheci me nto do 

assunto. realizou-SE uma PE squi sa exploratória em 5ei~ ( t. ) 

empresas d e au d itoria independentes. com sede ou filia l na cidade 

do Rio d e ~aneiro. 

ol"igem nilcional. 

Tris (3) de origem estrangeira € tre~ (3) de 

Obj e tiva ndo atingir - se o s objetivos da pesquisa , 

reali z ou - s e uma revis~o bibliogr'fi ca. em que foram estudado ~ D E 

padr5es de controle de qualidade. bem como . as 

relacionadas a05 programas de contro l e de qua lid ade e m a uditori a 

Os d a d os pertinentes f oram obtidos mediante a aplica'~D 

d e um quest ion ,,\1-io, con ten d o em sua ma i oria perguntas 

permiti a m resPos t as amplas 

pcsquio:iadol" . 

Os l"eSU 1 t ados 

e entrevi s t a conduzida PE l o pr6prio 

descrito!: 

individualmente. com base nos depoimento s das entrevistad o~ . 

a n ' l ise qualitativa das in f ar maçSes obtidas foi desenvolvida em 

concordinci3 com a literatura referenciada . 

Cabe rEssaltar qUE a validade da pesquisa li mi t a-se as 

seis e mpr esas de auditoria entrevistadas . 
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, 

An á lises 

10 Duas das tri s empresa s nacl ona i s nio de ram muit a 

ênfaSE ~os principios int€rn acionai~, a leg ando que ba s tava 

cumprir as d€termina~5€s emanadas do CFC . 

11 

deFini ra m 

utili=ado 

Some nt e uma empresa es trangeira E duas nacion a i l 

control e de qualid a d e como s endo o instrumen t o 

p a ra verificar S E o se rvi ço foi em 

con F orm id ~ d E aos PANA . 

Uma emprEsa Es t ra ngEira n i o re s p o ndeu est e qU Esi to . 

Uma € mpre~ a naciona l re feriU - SE novamente ao etC , 

quando qU Est i o n a d a sobre a deFiniçio d e controle de qualidad e em 

a udi toria . 

11 Quanto ~ Te13çio Ex i s tent e en tre o controle de qualidade 

€ 05 rrlncíp ios -- o con tr o l e ver ific a o cumprime nt o do : 

princípios 

cont ro l e d e 

semente as em presas que defini ram corretamEnte 

qua l idade em auditoria. que s it o de n~mero 11 

(anterior), €xt€rna r a m re l açio adequada. 

Dua$ e mpre sa$ , uma n ac iona l E outra es trang e ira, n la 

responderam es te quesito. 

12 A a línea 11 . 2.4.2 da Resoluçio CFC n . 700/9 1 fort a leceu 

os pr og r a ma s d e controle de qua l idade de duas e mpresas n~c ion a l s , 

um a vez qUE, E l es nio estavam sendo e xercitados com a discipli na 

devida, contribuindo ass im para uma me ll.or i a da qua lid a d e do~ 

serviços . 

Para as d e ma i s e mpresas a alinea foi ao encon tr o dos 

p rogramas a d o tadoa, d e fato, quanto. qua l idad e d os se r viços . 
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Que :;:;; i t o 

18 

09 

23 

20 

Resultado s Obtidos 

Cmpr e~a5 de Auditoria 
Estl-angeil-as 

A anj l i ~E do eI determina 

a ver acida d e dos dados di -

vu l gad o$ pelo se. determi -

n a m a proFundidade dos 

te~te5 substantivos; de -

terminam a apropriação das 

informaç5es con t~bEi 5 . 

Os papiia oferecem condi -

c5es de ava l ia r a a d equa -

çio de cada 'rea das DC·s . 

SIM (3). 

a~ (3) . 

o ~ papéis indicam as con -

ta s Exa minadas : SIM <3>. 

Os papéis indicam as con -

não a nalisadas. 

S IH (J) . 

Os papiis possuem espaços 

para assin3tura E data : 

S IH(3) , 

104 

Empresas de Auditorl~ 
N ac iGnai~ 

Os eI são m~i5 i mportant e : 

do que o se , determinam o 

Ex t ensão dos tr aba l ho s 

serem rea l izados (2) , 

Os papi i s oferecem ccndi -

ções de a va l iar a adequ:t, -

cão d e c a da área das DC· s. 

S IH (3) . 

Nove áreas ; não respondeu , 

somente as ma i s re l evan -

teso 

0 5 pap~is indicam as con -

ta !:: examinadas . SIM (2); 

nOl-ma l mcnte . 

Os papéis indicam a~ con -

t as não ana l isadas . não 

re~pondeu (2); SIM . 

Os papéis possuem espacos 

para assinatura E data . 

SI M (3), 



A maior i a d ~s ~ mpr Es a s PE ~ qu is ad a 5 a dot a PI" ln C í p i a :: 

un i versa i s n a r ea li zacã o d e se u s se r viços. 

Mela d e d as e mp resas PEi qui sadas d e mo n strou 

co nceIto de programa d e contr o l e d e qu a l i d a d e e m e mp resas de 

au d it o ri a, E s ua re l aç io com 0 5 PAN A . 

Tod as as e mpr esas p ossu e m, n a me d i d a das s ua s 

r o s5 i bi li d a des, int~rno d e c ontrole de qu a lid a d € . 

05 pa p ~i s d e t rab a lh o das e mp r e sas p e s qu isad as o Ferecem 

condiç5es para a ava l i aç50 da a d e qu a bil i d a d e das De mon s traç5e :: 

Contáb~i~ do c l ien t e . 

As e mpr esas es tran ge i ras poss u e m co ndi çSe s d e exp ressar 

op i n i ões ma i s a pr o priad as sob r~ as De do .cli e n te, uma vc= qu€: , 

p r~p ar am pap ~ i s d e t r a b a l h o p a r a tod a s as ~rea s das De . 

Os r ap~ is de t raba lh o d a s p~squisadas 

a p rEsE nt a m u m n~m e ro razoáve l d e carac t erí s tic as recom~n d a d as 

r e la li t e r atur a r e f e re nciada. 

A maior par t e d a s e mpresa s pesqu i sada s n io se preo cup a 

e m e l a borar s eu s pap ~ i s d e t r a b a l.,o co m o ma i o r e ma i s deta l hado 

n llmel"C) i n f or mac 5 e5 s u f ici e nt es e comp e t e nt e s poss íveis, 

ut i li z a nd o ques ti onir i os d ~ traba l ho c u j a s a notaç5es sio apen a 5 

·· S I M·· O lt " NÃO . 

A me t a d e das e mp re s as pE'sq u isa. das te m e mpre g a d o tic n ic35 

t l"ad i c ionais, 

tr a b alhos . 

ex : ju l game nt o pessoa l , na e~ec uç io d e S EU~ 
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CHlst~m d ive r g~ ncl a5 entre a lgumas r e5 Pos t~ s d3das pelas 

e mpr esas pe 5 ~uisadas e as recomenda,5es feitas pela 

referenciad:.\ , e m relação i det er minada política de controle de 

~ua l idade . As divergências se apresentam de maneira aleatóri a, 

quant o i se q~incia d os quesito s e das empresas , ou se j a. 

e mpl"eSa (s) a Pl"eSe nt-a(m) divErgência(s) em lIm 

determin a do qUE s ito. e nQU3n to a(5) ou t ra( s ) nio . 

L( .. Dua s e mp resas estrangeiras se utili za m 

s erviços dos c l iente s. 

d e 

A literatura re f erenciada recomenda a n~o 

utilizacão . pois a utilizacio pode comprometer 

a in dependência d a empresa . 

Uma emP l"eSa nacional designa I pal"a o nível 

supe r iOI" , 

momento . 

o aud it or que es t á disponível n o 

A li t eratura referenciada recomenda que o 

a Llditol" , de ní ve l superior , se je- a l ocado de: 

aco rdo com suas experiências . 

A a lt e rnincia no s mostr3 que as divergin c ias nio estio 

con di cionadas ao f a to d e ser e m as e mpresas d e orig e m Estran gElr3 

ou n acional . 

A maior parte d as e mpre sas pesqui sada s concorda que a 

participacio e m programas externos dE contro l E de qual id -ad c 

c ontribui 

a ud it or i a . 

para o a prlmor a mento d a qualid a de dos serviço~ d e 

aume nt a a c redibi l idade da 

auditoria. 1UE de um modo ge ra l ~ boa , peran te o p~bli co . 
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--------------- - - - - - ----------------------

Para ~ maioria d as Empresas PEs ~ui s ada s , a auto -

r€9ulamentacio em a udi to ri a mos tra o amadureci ment~ e o níve l 

CLl ltLlr a l d as PEss oas q UE' 

esp ec ificame nte d as PEssoa s 

informaç5es contáb eis. Logo, 

por estas e mpr esas . 

compõem . a sociedad e, ma i s 

qUE se e ncontr a m envo l vida 5 com 

a auto- r e9 ulament aç5o é d e f endida 
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CONC LUSõES 

As empresas de auditoria rEsquisadas con~idcram o 

programa de controle de qualidade import a nte par a o aprimor a mento 

da qu a lid a de dos servicos de auditoria . Logo . estabelecem pad rões 

int e rnos de c ontrole e / ou participam de programas e xternos de 

controlE d a qualidadE. 

Como se pode observar as e mpr esas pe s ~ui sa da s po ssu em 

duas o p c5ez quan to ~ adoç§o de programa de contro l e d e qualid adE 

int e rno de controle d e qualidade e programa ex tern o de 

control e d e qualidade . 

[ia s pE'squisadas. s omente uma empre~3 

nac ional . adota as duas opcões . As tr is empresas estrangeir as 

adotam ~s duas opc ões, apenas, no pais d e suas ma tri zes 

Estados Un i d 03 da Am~rica e nquanto que no Bras i l s6 a d o t a m o 

programa interno . As outras dua s e mpresas nacionai s só ado t a m o 

~rograma interno . Estes exer citados com mai or rigor. a partIr d a 

e mi ssão d a Res. CFC N. 700/9 1 . 

Qu anto ~o programa interno d e cpntrole de qualid a d e. 

vETifi ca-se: que as po líticas a dot a das. segundo de c l araç5e e doe 

en t )-evist ados . qu a nto aos padr5e s es t abe l ecidos pe l o AICP A, 

p e l as seis Empresas p €squisada s ap\-ese:ntam um certo gl"õ\U de 

s imilarida de e ntre si, e na maior ia dos aspectos se apr o x ima m 

daquel es ponto s indicados como re levantes n a 

Log o, qu ando vistos pelo i n9ulo d e sua ut i l iz3çio 

n a e mpr esa co mo um todo , contribuem para a diminuicio do risco d e 

a Ltditori a . 
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~5 po líti c:l!:, l~e: 1 acion a d as '-"os d. 

control~ d~ qua lid ~d~, que se a'3stam d a li t~ratur a re f erenciada , 

conclLll -:::C: '1LI€ . 

A indEP~ndincia ~ um dos principaI s prIncípios de: auditoria , E. 

à medid a 3udlto;~es 

com cll.::ntes, Llt i 1 iZ3m dos 

de: ste5.. este dei xa 

=€ 

d e 5€ \" ô1.tendido , 

co mpr o meten d o. ~ ~u:llidndE d os SE r V l COS, 

A programaçio tie pe ssoa l v i sa a l oc~ r 05 prof i s5ion a i 5 de nív€.' l 

ir. r E \~IO\", de f arma 'l UE adq ui \"am E~(PE1"iÊnci,-"s, e, os dE níVEl 

S UP C1" la r , qLD,i: possuem 

co mPEtÊncia tÉcnica . A nia observaç;a des sa definic io, POI" 

dE empresa, pode: 

qualidadE' do t l"aba 1 ho r ea l izado, e, COn SEq~entEmentE . no 

desprestig io da pro fi ssão como um tod o. 

A revi sio do t rab a lho rea l izado, via pap~i5 de trabalho, pelo 

sóc io \"Espon':'Jável, visa cErti fi c~- lo d e que servico: 

a ud i t 0\" i a I"Ea 1 i za do s se gundo os f'ANA . Logo , n ão 

aconsel r. áve l 

n este t ipo 

Uma Empresa 

exte ,"namEnte 

utilizar s omente questionários e/ oLl c hecklists 

d e Pl"o cediment o, 

de a uditori a n ão 

E curso;:; , 

pod e 

d eVE 

3pE"naS 

PC\I"t ie ipal- , como 

OUVIntE dE Eventos, ~UE Envolvam o e x ercíc io P l"o f issional , 

i'J6 



A 3CEit~çSo E 3v31i3çio d o cliente é o padrão d e con trole de 

qL\:.\lidade re:srons3.ve l relo nia e nvo lv i me nto do auditor com 

c l ientes q UE' n i o di s ponham d e uma boa rEPutac: ão no mEl"c :o. d o 

Logo . a integridade do c liente e: a s u a reputac:io no me r cado 

5io D~Pe:c tos 'UE pesam para que o auditor 

conveniinc i a d e pr e3 tar - lh e se r v iços . 

~e deci da ~uanto ~ 

Ca b e: rEssa lt ar. ,u e: o progTamn 1nterno de: contro l e: de 

qual id ade e m níve l de empre s a. d as e mp resas e:strangeiras. con t a 

c om lI"1 p roce diment o a mais que o pr ograma int e rn o de con tr o l e: 

d e qua lid ade d as' e mpresas nacionai s. Nas e: mpre sa5 Estrang e ir as, 

ocorrem revi~5e 5 e ntre: Escritórios de: dive rsas nac:Se:s. ou SEJa, 

escrit6rio s d e: um pai s revisam escritórios de: outro país . I:;~o . 

cont rl bui bastante para o ap rimoramento da qualidade dos serviços 

de a uditOl- i a. pois nestas revisSes ocorre troca de e xperiinci ~s. 

a ní vel mundi a l . 

o programa ex t er no d e controle de qua l id a d e da ~ €mpresa s 

estrangeiras pesquisadas se limita aos escrit6rios amerl cano ~. 

nio influe nc i ando diretamente o s escritdrios estabelecidos no 

Contudo. t a l programa contribui indiretament e. para a 

melhol"ia da qualidade dos serviços d e a uditoria no Brasi l , à 

medid a que os escrit ó rios ameri cano s rev i sam os escrit6rio= 

brasi l eil"OS; h avend o. assim, uma tran s Fe r~ncia d e tecnolo g I a . 

Já o prograln a exte rn o d e control e d e qual i dad e: d a 

trar~ ben e ficios diretos . As revis5es oc o rrerio 

no t e rritório br asi l e iro e ser~o re a li zad as por empr eSBS memb ro~ 

da associacão int El-nac lona 1 d a qua l a e mpresa bras ileira 

paI-t e . 
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ra r a Co 11 i ns, a pa r tic i pa~io das emp r e~a~ de aud i toria 

no programa dE revisio vo lu n t ~ria do con t ro l e de qua l Idade nas 

f i rmas de audi t orIa n os Estados Unid os da Am~ r iea, ocorreu como 

respocta ~a constantes aprec i a~5es do Cong r esso Nor t €-Amerlc~no 

sobre a va l i d a de e uti l idad e das 

Ext ensio e m a ud i t o ri a. 

infor mac5es cont~bei~, com 

No in í ci o de 1 9 8 6, o In s ti t uto Am e ri cano de Auditor es , 

c ontr a tou os se rvicos d e Loui s Har r i s and Assoe i a te, Nova Yor k , 

par a r ea li zar u ma p es qui sa de opin iio p ~b l ica cent rad a sob re 

a. qua l ifieac5E5. sEr vicos , 

auditore~ . 

o mEs mo estudo j ~ h avia sido rea li zado e m 1903. pel~ 

Peat. Harvlck. Hi tc tl e l1 & Co. 

Con For me observou-s e d u r an t e o t r a b a lh o de campo . as 

regula me ntac5es emit id as pe las a ut orid a des br asi l e i ra~ , com 

rE l aç~o ~ pro f is5~O c ont ~ bi l e de audit o ri a. n ~o t i m apresen t3d o 

nenh um a novi d ade p ara as e mpresas de a udito r i a es tr a ng ei r as . I sso 

porque essas reg ul a ment aç5es se co nstit ue m de a daptac5es de 

r egu l a me nt ac6ea e mit i das e m p a í SES d o primeiro mu ndo. 

e mpresas estrangeiras pesqu isad as possue m s uas ma t r i zes . 
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Relacion an do-se Essas conclus5es com o~ o bj et i vos da 

pesquisa ( pági n a~ 6 e 7 ), pode - se inferir que . 

A. Quanto ~ ~uestio 1 . 

As e mp resas de a uditori a ind ependent es pesquI sadas 

~ d otam rrograma (s) de c ontrol e d e qu~ l i d ade qu e minimiza(m) o s 

r i sco de auditor I a . 

E. Quanto ~ questio 2 . 

Os progra mas de controle de ~ua lidad e das e mpr esa s de 

auditoria estrang eiras p€squ isadas diferem dos programa s dE 

control e de qualidade das empresas de a udit oria 

pe$qui $ada ~. 

nacion aIS 

C. Quanto l ~uestio 3. 

A participacio d as a utoridades govern amentais . 

e a t ~ mesmo do p~blico e m geral, ~ mai: 

ativa nos paí s es do p rimei ro mundo, principalme nt e nos E. U. A. do 

que n os países do terce iro mundo . Por esse moti vo, as e mp resas de 

est rangeiras pes~uisadas se vêe m obri g a das a udit o ri a 

parti cipar, n o primeiro mundo, de pro gr a mas ext ernos d e contro l e 

de qua lid ade. 

Uma da s e mpresas de aud itoria nacionais pesquisadas 

tornou-se. recentement e. membro d e uma Associaclo Int ernacional , 

sedi ada no s E . U.A .. Um a das Finalidades desta AssocIac5o ~ 

realizar revisSes dos programas de c on tro le de qualidade de seu: 

memb ros . As empresas de aud i tori a nacionais pe s qui sa das nio 

possuem escr it6rios no exterior. 
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Logo, podemos infevir que a diferença apresEnt3da na 

qUE st50 de n~mEro dois (2) decorre do nive l de desenvolviment o 

alcançado pe l o pais e m que a s empresas de a uditori a Estio 

inS€Vldas. bem como , de suas dispers5es geo9riFicas. 

D . Quanto ~ quest~o 4. 

As e mp resas de auditoria es t ra ngeiras pesqu isad as adot~m 

programa m de c ontrole d e qu a lid ade diferentes dos a dotado s por 

s uam matrizes. As ma tri zes parti c ipam d e programas e x t e rnos de 

contvole d. qua lid a de. enquanto as e mpvesas estrangeira s 

pesquis~dn ~, na Brasi l . nio . 

C. Quanta a questio 5 . 

A~ autoridade s brasileiras SE baseiam e m l egi5lac5e s 

extevnas, gevalmente as amer i canas, para e mitirem pronunciamentos 

na ~rea cont~bil. com extens50 e m a uditoria . 

Com ba ~e na s conclus5es apresentadas, pod e mos af i rmar 

qUE oa programas de controle d e qualidade a dotados, segun d o 

dec l arac6es dos entrevistados, pelas e mpresas de a udit oria 

pesqui sad~ s, vis t os como um todo, s50 bon s. Por~m . podem me lh orar 

a ind a mai s, 

momento em 

para as e mpresas l oca l i zad as no Bras il . a partir d o 

que paSSE a e xis tir uma maior conscientizacão da 

importincia da auditoria. no Brasil . 



RECOHENDACoES 

Para "3,5 Emrre s3,s de Allditor i ::l 

A carÊnci3 de j"e;9lt 1 ament açÕES ESPECí fic :\s SObl"E 

progr a mas de controle de qualidade e m auditori. n o tada n o ce n jr i o 

br aslleiro. oSo d evE se con s tituir em motlVQ para qUE 35 e mpresas 

localizada5 no Bras il , nio estabeleçam e/ou 

particip e m d e progra mas des s a n at ur ez~. Recomend amos 

l oca lizadas no Bras il . 

particip em de progra mas de con t ro l e d e ~ual idad E . 

Um exempl o d e modelo d e programa Ex terno d e control e de 

qualid ade ~Er ia a Teuniio d e um grupo d e ESPEcialis t as. pe<:::soa~ 

de notdrio ~ abEr. e m um 6rgio de c l asse. o IBRACON por Exe mp lo, 

os ~uai s ter iam o importante papel de revisar , desde 

so li citado o ideal seria a solicitaç~o por todas as empresa s 

de a udit oria localizadas no Brasi l --, os trabalhos da s div€rsa~ 

empreS3S de a udit oria, independentemente do seu tamanho e de sua 

o rigem . Esse grupo poderia sugerir mudanças e/ou implant açõe~ . 

qua nd o necessário. de determinados proc e dim en t os. visan d o a 

mel ho ria da progr a ma interno de contro l e de qualida d e , ou até 

me s mo, auxi liar uma empresa de a uditoria na e l aboraçio d e :; eu 

programa int er no de controle de qualidade . 

o p rogram3 e x terno . t am bém , pod e ria ser estr uturado d ~ 

a cord o com 3 e s t rat ific açio da s empre s as de auditoria em no~so 

paí s. r ecomendacio f eit3 por um3 d as 

As gran de s empr esas re visariam entre si a ~ua lidade 

d e seus se rviços. e as pequenas se ri a m re v i sad a s pela s grande 5. 

ClUE lhes t ran s f eririam s ua s e x periin ci3s; cont I- ibuindo 3.S!õ:l m , 

para a e l evaçio dos níve i s d e qualidade daque l a s. 
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Cl~ro Esti, que esses progra mas de revisio deveriam a€ 

ater à veri Ficac io da aplicacio. por parte da tevisada, 

Princípios de Auditoria Normalmente Acei t os nos 

\"eal i::ados • das Políticas de Contl" o l e: d e 

tl" =-.b a 11.0 :; 

QlIa 1 id ade 

estabelec id:il :i, 5~m penetrarem nos a a pe~to5 confidenciai s do: 

cliEntE~ . 

As Emp~e~as de a udito ria dev e m observar os programas 

existent es nas l iteraturas especia l izadas e as s ua s exrerlincia: . 

·0 E:'st abe l EC€l"ern 5E' ll S int ernos de controle d. 

qua lidade . As empresas d e a udit o r ia deve m l evar e m con si deracio 

as PEculi ari dade s legai s ou ou t ras existentes entre os países das 

consu lt a das as b l·asileira~. n. d. 

estabelecerem meus programas . 

~~ e mprgsas pes91 ,i sad ~5 s uggrimos. 

- Evitar a utili zaç~o d e serviç os de seus clientes . 

- Divulgar ao se u pessoal qua lquer tipo d e inform~ç;o re l ~cion~d~ 

aos cliente-:s, inclLtsivR da)" aCR5$O a seu s 'ê\uditol"eS, 

independentemente 

c li entes 

do ní ve l ocupado, aos cadastl"OS d . 

Os audit ore~ 56 devem se r alocados aos se rviço s para os ~ual: 

foram ou estio se ndo trein3dos e / ou possuem exreriinci~ 

- Revi sar ° trabalho rea li zado, v ia papiis de trabalho. 

Participar de eventos li gados ao e xe rcíci o profl ss ion a l. como 

o uvintes . pa l estrantes, debatedores. e etc . 

Avali'al" a integridad e da administraçio do c li e nte antes d e 

decidir pela PTe s t a çio d e serviços i ~ue l e cliente . 
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também, que as empresas de a udi tor i a E 

mai s 05 profissionais de con tabilid a d e tomem para si, a tarela dc 

desEnvolver um conjun t o d e nor mas ticnic as que sirvam como ponto 

d e referEn cia ~s a ut oridades gove r n a ment ais na e l aboracão de toda 

re9 ulamenta~io qu e trate sobre matéria cont~bil . c o m ext ensão em 

audit m-ia. con t I" i buindo . ass im. par a uma melhor ima g e m da 

profi ssão perant e ao p ~blico . 

Fina lm e nt e, é preciso h aver um ma ior e nt rosame nto entre 

as e m pre~a5 de auditoria . independentemente d a s u a origem e/ou 

do seu t::\manho. o en t rosamento f aria co m ~ue houvesse um mai or 

intercimbio de con llecimentos. e l e v a nd o-se. ass im . o nível g l obal 

d. qualidade d a a uditori a . Cl al-o está. que esse entrosamento 

sel"ia abso lu tament e técn i co. sem e ntl" <l l" nos aspecto:: 

conf id en ~i~'s dos seu s clientes . 

f' :.a r·;;, ps Ó,L9ips d e Cl a sse 

A pl"incipal 

c l asse ci que passem a d a r mais ate ncio ~ qu a lid ade dos serv i co ~ 

de a udi tol"ia . 

seja con s tituída uma comissão, POI" 

pro f issiona i u Il abi l itado$, co m o intuito de e mitir pub l icac5e s c 

esc larec1mentos quanto ~ ap li ca~io de um programa de 

controle de qualidade. 
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QUE os 6r9105 d e c l asse busquem no~ maiores usu~rio5 das 

inFormac6es contib e i s. incent ivos e recursos s1.9 ni ficat ivos, 

para o d~sEnvolvimento de programas d e pesquisa e desenvolvimento 

de cursos de pós - graduacio em contabilidade. 

õ!.uditoria. 

com extensio Em 

~ue 05 órgios de claSSE divulguem mai s a profissio do 

au dito\- E )"ca lizem um tt"aball.o de con <:i cientizacão da impo\"t3.ncl'" 

dEct~ p~r~ 3 vida socia l 

Par;;. ':1; Pessoas Envolyi..d.as com InformacÕes Con..t...ibLi..s. 

A gran d e recomendacio feita a este grupo de pessoa : é 

'lU€': as mEsmas participem mai s ativamente do proc esso de 

estE gr up o deVE questionar sempre a va lid ade do : 

d e exigi ndo das partes rEsponsáveis 

e~clarecimEntos quanto ~ execuçio dos serviços prEstado5 . 

Cabe aos usuários das demonstracSes contibeis, ocupar 

seu pape l neste prOCESSO. Deve m so l icitar dos órgios de cla5s~ E 

as empre sas de auditoria que e l es sejam ouvidos 

tratados aS5unto5 que lh es di zem re5peito . 

'1llando fOI" em 

devem 

part icipa)" e fiscalizar a ap li cacio de programas de controle de 

qualid~de em empresas de auditoria . 
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SUGES Tõ ES PARA PE SQUI SAS FUTURAS 

C~ p e r3-SE ~U E o es tudo ora conc luído s irva como ponto d e 

par tid a ~~r3 Estudo s m a i ~ amplo s sobre a qua l id ade dos serv ic os 

d e audito\*ia . Estud0 5 Esses, que SE conver t e riam da ma1 0r 

o desenvol vi ment o E apEl" fe i coament o d a 

comunid a d e acad€mi ca c ontábil E e mpresar i a l bra zi l e ira . 

Dinnte de s te objetivo. parECE- n o~ oportuno r ecomendar ~ 

reali Ea~io d as SEg uintes pesqu i sas . 

PEs~ui sa de maior a mplitud e. onde tod as 

auditoria ser iam Est ud adas. Es t a PEsqui ~a teria como finalidad e 

oferEcer um retrato da situacão brasi l eira . 

Pe squi sas que l evem e m consideraç~o o ut ros p roc e diment o: 

de políticas de cont ro l e d e qua l idade . A obt enção de novos 

nn~ultado5 associados 

ofereceria uma melho r 

aud it 01- ia . 

que V€l- i f i qu e 

aos aP l" esentados nes ta 

vi s io d a rea l i d ade da s Empresas de 

"in loc o" tod o s os depoi mentos apd s 

Ex t ernad o3 pe la s entrevistad o s. 

- PE squi ~a que compare as pec u l iaridades apre s entad as pelos 

pa í :;ES d a::; lit eratura:; consultadas com as apresentadas PElo 

8ras il . com TEla,io a PToFissio d e auditoria , E, a partir , daí . 

de tõe n vo l va qU"3. lidade 

a s e mpr Esas br atõi l eiras. 

d. opiniio p~blica vo lt ada para o 

confi a b ili d a d e d e pos itado n o s s€rV i'0 3 d e a uditori a. 
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